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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 3ª  VARA DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÕES JUIDICIAIS DO FORO CENTRAL CÍVEL DA 

COMARCA DE SÃO PAULO  
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 A  ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL  das  soc iedades  CANROO COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE 

COURO LTDA.  e  MULT-SIDE –  COMÉRCIO DE ARTEFATO DE 

COURO LTDA,  dev idamente  nomeada  por  es te  d .  Ju ízo  nos  auto s  do  

processo em ep íg ra fe ,  vem respe i tosamente  à  presença  de  V.Exa . ,  

cons iderando o  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  apresentado pe la s  

Recuperandas  no d ia  21/10/2024 ,  às  f l s .  7 .869/7 .941 ,  apresentar ,  em 

cumpr imento  ao  ar t i go  22 ,  inc i so  I I ,  a l ínea  “h”  da  Le i  nº  11 .101/05  c/c  

Comunicado CG nº  786 .2020 da  Corregedor i a  Gera l  de  Jus t i ça  do  Tr ibuna l  

de  Jus t i ça  de  São  Pau lo :  

 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO 

DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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 1.  SÍNTESE DO PRJ SOB A ÓTICA DOS REQUISITOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 
53 E 54 DA LEI 11.101/05 

 

1 .  O presente  re l a tór io  é  apresentado  em cumpr imento  aos  termos  do 

ar t igo  22 ,  I I ,  “h”  ( segunda  par te ) ,  da  Le i  nº  11 .101/2005  e  observando-se  o 

Comunicado CG nº  786 .2020 da  Corregedor i a  Gera l  de  Jus t i ça  do  Tr ibuna l  

de  Jus t i ça  de  São  Pau lo .  

 

2 .  O re l a tór io  tem por  obje t ivo  rea l i za r  uma expos ição  ob je t iva  das  

cond ições  de  pagamento  es tabe lec idas  no  P lano de  Recuperação  Jud ic ia l  de  

f l s .  7 .869/7 .941 ,  em uma l inguagem mai s  c l a ra ,  de  forma a  f ac i l i t a r  a  sua  

aná l i se  pe los  c redores ,  observando -se  as  d i spos ições  cont idas  nos  ar t i gos  53  

e  54  da  Le i  nº  11 .101/2005 (“L .R .E”) .  

 

3 .  Destaca - se ,  desde  j á ,  que  as  in formações  cont idas  no presente  

re l a tór io  não  ex imem os  credores  de  promoverem a  l e i tu ra  in tegra l  do  P lano  

de  Recuperação  Jud ic ia l ,  que  se  encontra  juntado aos  au tos  às  f l s .  

7 .869/7 .941  e  es tá  d i sponíve l  para  consu l ta  por  me io  do  endereço  e le t rônico 

h t tps ://psvar . com.br/recuperacao - jud ic i a l/s ide -wa lk/ .  

 

1.1. Da tempestividade do Plano de Recuperação Judicial  

 

4 .  De acordo com o  comando do  a r t igo  53  da  Le i  nº  11 .101/05 ,  o  

P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  deverá  se r  apresentado em ju ízo  no prazo 

impror rogáve l  de  60  ( sessenta )  d i as  da  publ i cação  da  dec i são  que  defer i r  o  

processamento  da  Recuperação  Jud ic i a l .   

 

5 .  Ass im,  cons iderando que as  Recuperandas  foram in t imadas  da  

dec i são  que  defer iu  o  processamento da  recuperação jud ic ia l ,  a t ravés  d a  

pub l i cação  do d e c i sum ,  ocorr ida  no d ia  30/08/2024 ,  conforme demonstra  a  

cer t idão de  f l s .  6 .652/6 .654 ,  e  que  o  P .R . J .  fo i  apresentado  pe la s  

Recuperandas  no d ia  21/10/2024 ,  ver i f i ca - se  que o  prazo  lega l  de 

apresentação  fo i  a tend ido .  
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1.2.   Resumo do Laudo Econômico-financeiro e do Laudo de Avaliação 

de ativos 

 

6 .  Em atend imento  às  d i spos ições  do  a r t .  53  da  LRE,  as  

Recuperandas  apresentaram o P lano  de  Recuperação Jud ic i a l  à s  f l s .  

7 .869/7 .944 ,  ins t ru ído  com o “Laudo de  Ava l i ação Econômico -F inance i r a”  e  

“Laudo de  Viab i l idade  e  P lano  Est ra tég ico  de  Recuperação” ,  cons tante  nos  

i t ens  3  e  4  do  P lano  ( f l s .  7 .882/7 .921) ,  bem como pe lo  “Laudo de  Ava l i ação 

de  Bens” ,  acos tado  às  f l s .  7 .94 5/7 .981 .  

 

7 .  O “Laudo de  Ava l i ação  Econômico -Finance i r a”  e  o  “Laudo de  

Viab i l idade  e  P lano  Est ra tég ico  de  Recuperação”  foram e laborados  pe l a  

empresa  S i egen  –  Serv iços  de  Informação  Empresar i a l  e  Ges tão  Es t ra tég ica  

de  Negóc ios  L tda  (CORECON RE/3728 -1  2 ª  Reg ião -SP) ,  a t r avés  do 

economis ta  Fabio  Bar to lozz i ,  e  o  “Laudo de  Ava l i ação  de  Bens”  fo i  

e l aborado por  Forense  Engenhar i a ,  a t r avés  dos  engenhe i ros  Car los  Henr ique  

Temer  e  Rosange la  Bomtempo de  S ique i r a ,  sendo observada  a  prev i são  do  

inc i so  I II ,  do  ar t i go  53  da  LRE.  

 

1 .2 . 1 .  Do Laudo de  Aval iação de  Bens e  At ivo  

 

8 .  O Laudo de  Ava l i ação  de  Bens  e  At ivos  encontra - se  acostado  às  

f l s .  7 .948/7 .981 ,  e  aponta  que  o  va lor  a r redondado de  R$  2 .037 .000 ,00  (do is  

mi lhões  e  t r in ta  e  se te  mi l  rea i s )  para  os  bens  das  recuperandas ,  conforme 

p lan i lha  aba ixo :  

 

9 .  Segundo o  l audo “ o  v a l o r  exp r e s s o  e  o s  r e su l t ado s  o b t i d o s  n e s t a  a va l i a ç ão  

d e  b en s  d e v em  s e r  c ompr e end i d o s  e  u t i l i zado s  ex c l u s i v amen t e  pa ra  a  f i na l i dad e  a  qu e  

s e  d e s t i nam.  ( . . . )  Pa ra  e f e i t o s  d e  v enda  e/ou  l i qu i da ção ,  o s  b en s  d e v em  s e r  a va l i ado s  
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i nd i v i dua lmen t e  na  é po c a  do  e v en t o ” .  

 

10 .  O laudo fo i  ins t ru ído  com a  memór ia  de  cá l cu lo  de  de terminação 

do  va lor  jus to  cons iderado para  cada  t ipo  de  i t em ava l i ado ,  espec i f i cando os  

bens  ava l i ados  e  a  un idade em que os  mesmos  são  exp lorados ,  com o 

apontamento  do va lor  ind iv idua lmente  cons iderado,  sendo apresentado,  

a inda ,  o  re l a tór io  fo tográ f i co  dos  bens ,  a  ind icação  da  fonte  das  

informações  cons ideradas .  

 

11 .  Segue  l i s ta  das  un idades  v i s tor i adas :  
 

 

12 .  O Laudo deta lha  os  bens  ava l i ados  e  dec l a ra  seus  va lores  conforme 

as  cond ições  de  mercado v igentes  ao  tempo da  apuração ,  sendo 

cons iderados  os  móve is ,  u tens í l ios ,  computadores ,  per i fé r i cos  e  ve í cu los  

u t i l i zados  na  admin i s t r ação  das  lo j as .  

 

13 .  O documento  a inda  informa que a  ex i s tênc ia  dos  bens  fo i  

conf i rmada  i n  l o c o  pe lo  per i to ,  r essa lvando que ,  embora  o  es tado  de  

conservação  e  func ionamento tenham s ido  ava l i ados ,  não  fo i  conf i rmado se  

os  bens  es tão  l i v res  de  ônus  ou  impedimentos  para  uso  ou  comerc i a l i zação .  

 

1.2.9.2. Vistoria 
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14 .  O Laudo informa que  o  c r i t ér io  de  v i s tor ia  dos  a t ivos  abrangeu  o  

es tado de  conservação  (c l a s s i f i cado  como Ruim,  Bom,  Ót imo e  Exce lente ) ,  

func ionamento ,  idade  aparente  e  r ea l ,  va lores  de  aqu is i ção  e  u t i l i zação ,  

des tacando-se  que  os  a t ivos  com mui to  tempo de  uso ,  sem comparação  por  

s imi l ar idade ,  foram exc lu ídos  da  ava l i ação ,  e  os  bens  a l t amente  deprec i ados  

t iveram seu  va lor  r eduz ido  no mercado de  usados  ou foram descons iderados  

na  compos ição do pa t r imônio .  

 

15 .  Segundo o  l audo ,  fo i  r ea l i zado  um levantamento  deta lhado das  

carac ter í s t i cas  or ig ina i s  e  ind iv idua i s  de  cada  i t em,  com ident i f i cação  de  

f abr i cante ,  modelo ,  t ipo ,  número de  sér i e ,  da ta  de  aqu is i ção ,  nota  f i sca l  de  

re ferênc ia ,  d imensões ,  capac idade ,  potênc ia  e  ca rac ter í s t i cas  espec i a i s ,  

observando-se  a inda  sua  operac iona l idade ind iv idua l ,  e s tado  de  

obso lescênc ia  ou a tua l i zação ,  es tado  de  conservação ,  produção  rea l ,  

adaptações  ex i s tentes ,  d i sponib i l idade de  peças  de  repos ição  e  s imi l ar idade .  

 

16 .  O Laudo reg i s t r a  que  fo i  r ea l i zada  uma aná l i se  ind iv idua l  de  

deprec i ação  dos  bens ,  cons iderando fa tores  como a  deprec i ação  f í s i ca ,  

r esu l tan te  de  avar ia s ,  ac identes  e  desgas te  cons tante ,  e  a  deprec i ação 

func iona l ,  decorrente  da  inadequação ,  obso lescênc ia  e  perda  de  ut i l idade 

dos  i t ens .  

 

1.2.9.3. Metodologia 

 

17. O Laudo menc iona  que  a  ava l i ação  segu iu  a  NBR 1 14653-5  da  

ABNT,  bem como o  es tudo "Ava l i ações  de  Máqu inas ,  Equipamentos  e  

Ins ta l ações  Indus tr i a i s"  do  IBAPE 2 e  a s  r eferênc ias  do l iv ro  de  Rau l  

Cava l l a r i  sobre  o  tema ,  em conformidade  com a  l eg i s l ação v igente  e  com as  

a t iv idades  das  recuperandas ,  adotando-se  o  Método do Cus to  e  o  Método de  

Deprec i ação ,  ap l i cando as  técn icas  de  Ross  Heidecke  e  Vi toy ,  para  apuração 

do  va lor  de  mercado dos  bens .  

 
1 Associação Brasileira de Normas e Técnicas 
2 Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia 
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1.2.9.4. Grau de Fundamentação 

 

18 .  O Laudo de  Ava l i ação  de  At ivos  es tabe lece  que o  g rau  de  

fundamentação  fo i  de terminado conforme cr i t ér ios  de  pontuação ,  de  acordo 

com a  ABNT NBR 14 .653 -5 ,  r esu l tando em 8  pontos  e  c l a s s i f i cação  como 

Grau II .  

 

 

1 .2 .2 .  Do Laudo Econômico-Financeiro  

 

19 .  O “Laudo de  Ava l i ação  Econômico -F inance i ra”  r ea l i zou  a  aná l i se  

da  s i tuação  econômico - f inance i r a  das  recuperandas  a  par t i r  das  

demonst rações  f inance i r as  ( Ba lanços  Pa tr imonia i s  e  as  Demonstrações  de 

Resu l tados )  dos  anos  de  2021 ,  2022 ,  2023 ,  bem como nas  Demonst rações  

Contábe i s  Espec ia i s  l evantadas  em 30 de  junho de  2024 .  

 

 

1.2.2.1.  Principais  indicadores  considerados  pe lo  Laudo 

Econômico-Financeiro  
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20 .  Buscando demonst ra r  a  s i tuação -econômico f inance i r a  das  

recuperandas ,  o  Laudo Econômico -F inance i ro  apresentou  os  índ ices  de  

end iv idamento  e  de  l iqu idez  aba ixo ,  ex t ra ídos  de  dados  cons tantes  no 

Ba lanço  Pat r imonia l  Consol idado ,  bem como das  var i ações  observadas  na  

Demonstração  do Resu l tado  do  Exerc íc io  Consol idada ,  conforme aba ixo :  

 

 

 
 

21 .  A respe i to  do  end iv idamento ,  o  Laudo reg i s t r a :  “ O end i v i damen t o  d e  

c u r t o  p razo ,  aqu e l e s  r e c u r s o s  c om  v en c imen t o  i n f e r i o r  a  12  ( doz e )  me s e s  pa ra  f i nan c i a r  

a  empr e sa ,  aumen t ou  96 ,1  p . p .  ( n o v en t a  e  s e i s  i n t e i r o s  e  um d é c imo  p on t o s  

p e r c en tua i s ) ,  pa s sando  d e  93 ,7% (no v en t a  e  t r ê s  i n t e i r o s  e  s e t e  d é c imo s  po r  c en t o )  em  

d ez embro  d e  2021  para  189 ,9% ( c en t o  e  o i t e n t a  e  no v e  i n t e i r o s  e  n o v e  d é c imo s  po r  

c e n t o )  em  junho  d e  2024 .  J á  o  s eu  end i v i damen t o  d e  l on g o  p razo  r e duz iu  em  25 ,9  p . p .  

( v i n t e  e  c i n c o  i n t e i r o s  e  n o v e  d é c imo s  p on t o s  p e r c en tua i s ) ,  pa s sando  d e  53 ,8% 

( c i nqu en t a  e  t r ê s  i n t e i r o s  e  o i t o  d é c imo s  p o r  c e n t o )  pa ra  27 ,9% ( v in t e  e  s e t e  i n t e i r o s  e  

n o v e  d é c imo s  p o r  c e n t o )  n o  me smo  p e r í o do .  Po r  f im ,  o  í nd i c e  d e  end i v i damen t o  on e r o s o  

ap r e s en t ou  qu eda ,  pa s sando  d e  47 ,3% (quar en t a  e  s e t e  i n t e i r o s  e  t r ê s  d é c imo s  p o r  

c e n t o )  pa ra  37 ,6% ( t r i n t a  e  s e t e  i n t e i r o s  e  s e i s  d é c imo s  p o r  c e n t o ) ,  c om  uma  d i f e r en ça  

t o t a l  d e  9 ,7% (no v e  i n t e i r o s  e  s e t e  d é c imo s  p on t o s  p e r c en tua i s ) ” .  

 

 

 

22 .  Em re l ação  aos  ind icadores  de  l iqu idez ,  o  Laudo reg i s t r a  que o  

“ í nd i c e  d e  l i qu id ez  g e r a l  t em  uma  qu eda  d e  0 ,54  ( c i nqu en t a  e  qua t r o  c en t é s imo s )  em  

2021 pa ra  0 ,45  (qua r en t a  e  c i n c o  c e n t é s imo s )  em junho  d e  2024 ,  no t a - s e  uma 
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e s t ab i l i dad e  a o  l ong o  d o  p e r í o d o .  Den t r o  d e  t a l  í nd i c e ,  d e s t a c a - s e  o  í nd i c e  d e  l i qu i d ez  

c o r r en t e ,  aqu e l e  d e  cu r t o  p razo ,  qu e  t e v e  uma  qu eda  d e  0 ,41  (qua r en ta  e  um 

c en t é s imo s )  pa ra  0 ,25  ( v i n t e  e  c i n c o  c e n t é s imo s )  n o  me smo  p e r í o do . ”  

 

23 .  Em re l ação  à  necess idade  de  cap i ta l  de  g i ro ,  o  Laudo aponta  uma 

p iora  no índ ice ,  com um aumento  de  -R$ 22 .415 .000 ,00  (v in te  e  do is  

mi lhões ,  qua trocentos  e  qu inze  mi l  r ea i s  nega t ivos )  em 2021  para  -R$ 

56 .107 .000 ,00  (c inquenta  e  se i s  mi lhões ,  cento  e  se te  mi l  rea i s  nega t ivos )  em 

junho de  2024 .  

 

24 .  O Laudo reg i s t ra  a inda  que  a  aná l i se  das  demonst rações  

f inance i r as  conso l idadas  reve la  que  o  Grupo S ide  Walk  apresentou  resu l tado 

l íqu ido nega t ivo de  2021 a té  junho de  2024 ,  des tacando -se  o  aumento  nos  

cus tos  das  mercador i as  entre  2022  e  2023 ,  apesar  da  es tab i l idade  na  rece i t a  

bru ta .  Ind ica  t ambém uma re l a t iva  es tab i l idade nas  demai s  despesas  ent re  

2022 e  2023 ,  exce to  pe lo  aumento  nas  despesas  f inance i r as  em 2023 .  

 

1.2.2.2.  Anál ise  Vert ica l  das  Demonstrações Financeiras  

 

25 .  O Laudo apresenta  a  aná l i se  do Ba lanço  Patr imonia l  e  da  

Demonstração  do Resu l tado  do  Exerc íc io  consol idados ,  com o  ob je t ivo  de  

ver i f i car  a  r e l evânc ia  dos  pr inc ipa i s  componentes  e  ident i f i car  poss íve i s  

d i s torções .  
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1.2.2.3.  Anál ise  Horizonta l  das  Demonstrações  Financeiras  

 

26 .  O Laudo apresenta ,  a inda ,  a  aná l i se  hor izonta l  do Ba lanço 

Patr imonia l  e  da  Demonstração  de  Resu l tado consol idados ,  most rando a  

evo lução percentua l  de  cada  conta  em re l ação  aos  anos  anter iores .  

 
P

ar
a 

co
nf

er
ir 

o 
or

ig
in

al
, a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//e

sa
j.t

js
p.

ju
s.

br
/p

as
ta

di
gi

ta
l/p

g/
ab

rir
C

on
fe

re
nc

ia
D

oc
um

en
to

.d
o,

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 1

12
46

13
-3

2.
20

24
.8

.2
6.

01
00

 e
 c

ód
ig

o 
hj

sj
S

8G
S

.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 B
R

U
N

O
 G

A
LV

A
O

 S
O

U
ZA

 P
IN

TO
 D

E
 R

E
ZE

N
D

E
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 0

5/
11

/2
02

4 
às

 2
3:

39
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

JM
J2

44
25

76
42

26
   

  .

fls. 8126



 

12 
 

 

 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
12

46
13

-3
2.

20
24

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

hj
sj

S
8G

S
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 B

R
U

N
O

 G
A

LV
A

O
 S

O
U

ZA
 P

IN
TO

 D
E

 R
E

ZE
N

D
E

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 0
5/

11
/2

02
4 

às
 2

3:
39

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
JM

J2
44

25
76

42
26

   
  .

fls. 8127



 

13 
 

 

 

1.2.2.4.  Considerações sobre o laudo de avaliação econômico -

financeira 

 

27 .  O Laudo também reg i s t r a  que  as  prev i sões  ou  es t imat ivas  de  

eventos  fu turos  ref l e tem as  me lhores  es t imat ivas  d i sponíve i s  e  que  a  r ev i são  

focou na  cons i s tênc ia  das  informações ,  sem ver i f i cação independente  ou 

ava l i ação das  pos ições  apresentadas ,  sendo reg i s t r ado ,  a inda ,  que  as  

empresas  e  seus  admin i s t radores :  “ i )  não  i n t e r f e r i r am n em ,  l im i ta ram ou  

d i f i c u l t a ram ,  d e  qua lqu e r  f o rma ,  o  a c e s s o  e  a  c apa c i dad e  d e  o b t e r  e  u t i l i za r  a s  

i n f o rma çõ e s ,  b en s ,  do cumen t o s  ou  me t odo l o g i a s  n e c e s s á r i a s  pa ra  p r oduz i r  e s t e  

r e l a t ó r i o ;  i i )  não  d e t e rm ina ram a s  me t odo l o g i a s  u t i l i zada s  pa ra  a  e l abo ra çã o  da  

aná l i s e ,  o u  i i i )  r e s t r i n g i r am ,  d e  qua lqu e r  f o rma ,  a  c apa c i dad e  d e  d e t e rm ina r  a s  

c on c l u s õ e s  ap r e s en t ada s  d e  f o rma  i nd ep end en t e  n e s s e  r e l a t ó r i o ” .  
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28 .  A respe i to  da  metodo log ia  ap l i cada  no  es tudo,  o  Laudo reg i s t r a  

que as  in formações  apresentadas  foram obt idas  por  me io  de  aná l i se  

compara t iva  da  documentação  f inance i r a ,  comerc i a l  e  contáb i l  fornec ida  

pe l a  empresa ,  segu indo os  parâmetros  es tabe lec idos  para  pro jeções  

econômico - f inance i r as .  

 

29 .  O Laudo Econômico -F inance i ro  é  segu ido do “Laudo de  

Viab i l idade  e  P lano Estra tég ico  de  Recuperação” ,  onde se  conc lu i  que ,  no  

entender  dos  técn icos  responsáve i s  por  sua  e laboração ,  “a s  i n f o rma ç õ e s  

c on s t an t e s  n e s t e  P lano  d e  Re cup e ra çã o  Jud i c i a l  e v i d en c i am qu e  há  v i ab i l i dad e  

e c onômi ca ,  d e s d e  qu e  s e j am ap l i c ada s  a s  r e c omenda ç õ e s  aqu i  expo s t a s  e ,  ba s eado  na s  

a ç õ e s  d e s c r i t a s  e  r e a l i zada s  e  na s  e s t r a t é g i a s  sug e r i da s  pa ra  a  r e e s t ru tu ra çã o ,  a  

RECUPERANDA se rá  c apaz  d e  t r aba l ha r  d e  f o rma  v i á v e l  e  l u c ra t i v a ” .  

 

1 .2 .3 .   Do Laudo de  Viabi l idade  

 

30 .  O Laudo reg i s t r a  que  o  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  fo i  

desenvo lv ido com base  em um es tudo de  p l ane jamento  es t r a tég ico ,  rea l i zado  

em conjunto  com uma consu l tor ia  espec i a l i zada  e  u t i l i zando o  mode lo  de 

Almeida  (2001) 3,  s endo apresentada  uma abordagem qua l i t a t iva  envo lvendo 

o  contexto  econômico  e  uma abordagem quant i t a t iva  envo lvendo as  

pro jeções  econômico - f inance i r as .   

 

1.2.5.2. Abordagem Qualitativa - Análise do contexto macroeconômico  

 

31 .  O Laudo apresenta  informações  e  cons iderações  re l ac ionadas  ao  

contex to  macroeconômico  bras i l e i ro  v ivenc iado  em 2024  e  pro je tado para  o  

ano  de  2025 ,  abordando  as  expecta t ivas  de  cresc imento do PIB;  as  var i ações  

das  taxas  de  juros ,  câmbio e  da  inf l ação ;  es t imat ivas  re l ac ionadas  aos  

se tores  de  indús tr i as  e  serv iços ,  bem como em re l ação  às  pro jeções  das  t axas  

de  desemprego ,  de  forma a  cons tru i r  o  r ac iona l  de  sus tentab i l idade  do  P lano 

a  par t i r  de  ta i s  f a tores  ex ternos  das  a t iv idades  das  recuperandas .  

 
3 ALMEIDA, Martinho I.R. Manual de planejamento estratégico. Editora Atlas, São Paulo, 2001. 
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32 .  A segu i r ,  o  Laudo apresenta  os  pr inc ipa i s  contex tos  em que as  

Recuperandas  entendem serem re l evantes  para  o  seu  negóc io .  

 

 

 

33 .  O Laudo ind ica  que ,  embora  ex i s ta  a lguma segurança  no  cur to  

prazo ,  a  per spect iva  para  os  próx imos  semes t res  é  de  recuperação  gradua l  e  

l en ta ,  r eg i s t r ando que as  Recuperandas  não ident i f i cam ameaças  g raves  a  

cur to  prazo  e  cons ideram o  cenár io  como uma opor tun idade  de  re tomada .  

 

1.2.5.3. Abordagem Qualitativa –  Análise do contexto microeconômico  

 

34 .  O Laudo apresenta  uma aná l i se  baseada  nas  pr inc ipa i s  forças  

compet i t ivas  que in f luenc iam a  e laboração da  es t ra tég ia  empresar i a l ,  

abordando os  segu in tes  pontos :  f ac i l idade  de  ent rada  de  novos  

concor rentes ,  f ac i l idade  de  ent rada  de  produtos  subs t i tu tos ,  in te r fe rênc ia  

governamenta l  no se tor ,  n íve l  de  sa turação  da  concor rênc ia ,  poder  de  

barganha  dos  c l i en tes  e  poder  de  barganha  dos  fornecedores .  

 

1.2.5.4. Abordagem Qualitativa –  Análise do macro ambiente operacional  

 

35 .  O Laudo apresenta  uma aná l i se  do  re lac ionamento  das  

Recuperandas  com os  pr inc ipa i s  agentes  do processo  operac iona l  da  

empresa ,  inc lu indo t r aba lhadores ,  fornecedores  de  bens  e  serv iços ,  

ins t i tu i ções  f inanc iadoras  e  c l i en tes ,  apontando as  preocupações  

ev idenc iadas  a  par t i r  do  a ju izamento  do  processo  de  recuperação  jud ic i a l  e  

des tacando como a  comunicação  t r ansparente  vem contr ibu indo para  o  

for ta l ec imento  do  senso  de  co laboração  e  para  a  manutenção  ef i c ien te  das  
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a t iv idades  d i ár i a s ,  as segurando a  cont inu idade  da  qua l idade  dos  produtos  e  

se rv iços .  

 

1.2.5.5. Abordagem Qualitativa –  Estratégia a ser adotada 

 

36 .  O Laudo aponta  que  as  cons iderações  expos tas  ind icam uma 

cons i s tente  poss ib i l idade de  re tomada  econômica  das  Recuperandas ,  

des tacando a  capac idade  da  empresa  em manter  o  a tendimento  aos  c l i en tes  e  

os  es forços  j á  empreend idos  para  o  reequ i l íbr io  de  suas  f inanças ,  

r eg i s t r ando a  necess idade  de  a jus t e  do  f luxo  de  ca ixa  e  r enegoc ia ção  do 

pass ivo  com os  credores ,  mantendo a  es t ru tura  a l inhada  às  pro jeções  de  

mercado .   

 

1.2.5.6. Etapa Quantitativa –  Projeções 

 

37 .  O Laudo apresenta  as  premissas  cons iderad as  para  a  r ea l i zação  das  

pro jeções  das  Demonstrações  F inance i r as .  De acordo com o  documento ,  o  

P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  v i ab i l i zará :  ( a )  a  redução  dos  cus tos  f ixos  e  

var i áve i s ,  a l ém de  uma d iminu ição  subs tanc ia l  das  despesas  admin is t r a t ivas ;  

e  (b )  o  a longamento  e  deság io  dos  pass ivos  das  Recuperandas ,  bem como 

outras  ações  ad ic iona i s  que ,  ao  serem implementadas ,  poderão  ace le ra r  sua  

recuperação .  

 

➢  Receitas 

 

38 .  O Laudo informa que ,  em 2024 ,  a s  mudanças  c l imát i cas  

impactaram o fa turamento  méd io  das  Recuperandas ,  resu l tando em uma 

queda de  cerca  de  9% em comparação  com a  média  de  2022 e  2023 .  

Conforme ind ica  o  Laudo ,  para  assegurar  o  c resc imento  cont ínuo ,  fo i  

necessár io  rea l i zar  r ev i sões  es t r a tég icas  in te rnas  e  ex ternas  a  f im de  se  

a l cançar  o  c resc imento  anua l  méd io  de  0 ,5%  das  rece i t as ,  a  par t i r  do 

segundo ano .  
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➢  Custo das Mercadorias 

 

39. O Laudo pro je ta  que  os  cus tos  de  mercador i a  vendida  

representarão ,  no “ano 0” ,  cerca  de  41% da rece i ta  l íqu ida  de  vendas ,  o  que 

representa  um aumento  de  1% em re l ação  à  méd ia  de  2021  a  2023 .   

 

➢  Despesas Administrativas  

 

40 .  Segundo o  Laudo ,  no “ano 0” ,  as  despesas  admin is t r a t ivas  

apresentarão  redução  aprox imada  de  46% em comparação  ao  per íodo de  

2021  a  2023 ,  dev ido  ao fechamento  de  lo j as ,  poss ib i l i t ando uma 

opor tunidade  de  adaptação  ao  novo cenár io  de  mercado .  

 

➢  Estoque 

 

41 .  O Laudo reg i s t r a  que  as  Recuperandas  es tão  implementando novas  

prá t i cas  de  ges tão  de  inventár io  para  o t imizar  os  cus tos  com mater ia i s  

operac iona i s  adqui r idos  de  fornecedores ,  v i sando reduz i r  o  es toque  de  peças  

de  ves tuár io  sem comprometer  a  vazão  de  mercador i as .  Essa  abordagem,  

segundo o  documento ,  abrange também acessór ios  e  matér i as -pr imas  

sazona i s ,  acar re tando  uma ges tão  mai s  e f i c i en te  e  sus tentáve l  dos  recursos ,  

o  que contr ibu i  para  a  saúde  f inance i r a  da  empresa .  

 

➢  Contas a Receber 

 

42 .  O Laudo aponta  que ,  dev ido  à  imprev is ib i l idade c l imát i ca ,  

ver i f i ca - se  uma queda  de  63% nas  contas  a  r eceber  dos  c l i en tes  no  “ano 0” ,  

em comparação  à  méd ia  de  2021  a  2023 .  No entanto ,  o  documento informa 

que  com a  implementação  de  novas  es t r a tég i as  comerc i a i s ,  admin i s t ra t ivas  e  

operac iona i s ,  p ro je ta - se  uma recuperação  gradua l  dos  receb íve i s  a  par t i r  do 

“ano 1” ,  a l cançando n íve i s  semelhantes  aos  de  2022  e  2023  no  “ano 10” ,  

com tendênc ia  de  cresc imento cont ínuo nos  per íodos  segu in tes .  
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➢  Fornecedores 

 

43 .  O Laudo aponta  que ,  d ian te  das  d i f i cu ldades  in ic i a i s  do  processo 

de  Recuperação Jud ic ia l ,  as  Recuperandas  p l ane jam adotar  uma po l í t i ca  de  

pagamentos  à  v i s ta  para  fornecedores ,  como medida  es t r a tég ica  para  

assegurar  a  conf i ança  dos  credores  e  garant i r  a  qu i tação  de  novas  d ív idas .  

Essa  mudança  ref le te ,  conforme ind icado no Laudo,  a  necess idade  de  

adaptação à  nova  rea l idade  f inance i ra  e  v i sa  min imizar  r i scos ,  ev i tando o  

acúmulo  de  pass ivos  ad ic iona i s ,  for ta lecendo a  c red ib i l idade  da  empresa  no 

mercado e  contr ibu indo para  a  es tab i l idade  das  operações  durante  o  per íodo 

de  recuperação .  

 
➢  Ajustes de exercícios anteriores  

 
44 .  O Laudo reve l a  d ivergênc ias  ent re  os  c redores  su je i tos  à  

Recuperação  Jud ic i a l  e  os  ex traconcursa i s ,  ind icando a  necess idade  de  uma 

rev i são  dos  c réd i tos  para  garant i r  prec i são  e  t r ansparênc ia  nas  informações  

f inance i r as .  O documento  ind ica  que  a  r ev i são  poderá  resu l ta r  em a jus tes  na  

l i s ta  de  c redores  e  nos  reg i s t ros  contábe i s  das  Recuperandas .  

 
➢  Parcelamento Tributário  

 
45 .  O Laudo informa que  as  Recuperandas  buscarão  parce l amentos  

espec i a i s  para  f ac i l i t a r  a  qu i tação  do créd i to  t r ibutár io ,  min imizando o 

impacto  no  f luxo de  ca ixa  e  permi t indo a  cont inu idade  das  operações .  O 

documento  ind ica  a  necess idade  de  prov i s ionamento  de  pagamento  de  9% 

sobre  o  f a turamento  ao  longo do  per íodo,  como es t imat iva  para  esses  

fu turos  desembolsos .  

 
➢  Projeção dos balanços patrimoniais e demonstrações do resultado do 

exercício 
 

46 .  O Laudo apresenta  p l an i lhas  com pro jeções  do  Ba lanço 

Patr imonia l  e  da  Demonstração  de  Resu l tado para  os  próx imos 17  anos ,  

baseadas  nas  aná l i ses  e  premissas  adotadas ,  conforme i lus t r ado  nas  f iguras  

segu in tes .  
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1 .2 .4 .  Análise Crítica da Administração Judicial  

 

47. A Admin is t r ação  Jud ic ia l  ana l i sou as  premissas  e  as  informações  

u t i l i zadas  nas  pro jeções  contábe i s  rea l i zadas  no  P lano  de  Recuperação  

Jud ic ia l ,  o  va lor  de  a t r ibu ído  aos  a t ivos  per tencentes  às  Recuperandas  no 

Laudo de  Ava l i ação  dos  At ivos  e  a  expecta t iva  de  f a turamento  das  

Recuperandas  f ace  aos  resu l tados  h i s tór i cos  rea l i zados .  

 

➢  Premissas Utilizadas nas Projeções  

 

48 .  Embora  as  pro jeções  de  rece i t a  es te j am compat íve i s  com o  

h i s tór i co  recente  das  Recuperandas  e  o  c resc imento  pro je tado  no  longo 

prazo  de  0 ,5% ao  ano se j a  r e l a t ivamente  modes to ,  a  pro jeção  das  despesas  

operac iona i s  cons tantes  no l audo de  v iab i l idade  prevê  uma redução de  32% 

no “ano 1”  em re l ação ao  n íve l  de  despesas  operac iona i s  rea l i zadas  de  

j ane i ro  de  2023 a té  junho de  2024 ,  o  que  pode representar  um desaf io  para  a  

operação .  

 

49 .  Cons iderando que as  r ecuperandas  apresentam uma f ração  

h i s tór i ca  de  51% do CMV sobre  a  Rece i ta  L íqu ida ,  a  pro jeção  apresentada  

de  41% ex ig i r á  me lhor i as  s i gn i f i ca t ivas  em processos ,  r enegoc iação  de  

contra tos  com fornecedores  ou out ras  in ic i a t ivas  para  sus tentar  a  

r entab i l idade  e  ev i ta r  pressões  no f luxo de  ca ixa .  

 

50 .  A pro jeção  de  manutenção  da  rece i t a  no  “ano 1”  e  cresc imento  a  

par t i r  do  “ano 2” ,  combinada  com uma redução s ign i f i ca t iva  das  despesas  

operac iona i s  ex ig i r á  uma adaptação ráp ida  e  e f i c i ente  da  es t ru tura  

organ izac iona l  e  das  operações  para  manter  o  n íve l  de  a t iv idade  prev i s to  e  

ev i tar  r i scos  operac iona i s  que  comprometam a  execução  do p lano de  

recuperação .  

 

51 .  A Adminis t r ação  Jud ic ia l  des taca  que  o  Laudo apresentou apenas  a  

pro jeção  do  Demonst ra t ivo  de  Resu l tado  do  Exerc íc io  (DRE)  e  do  Ba lanço 
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Patr imonia l ,  sem inc lu i r  o  F luxo  de  Ca ixa  Pro je tado ,  o  que  d i f i cu l ta  a  

ava l i ação da  capac idade  de  geração  de  ca ixa  fu tura  e  da  l iqu ide ,  uma vez  que 

o  DRE e  o  Ba lanço  fornecem uma v i são  do desempenho contáb i l  e  da  

pos ição  f inance i r a ,  sem deta lha r  as  entradas  e  sa ídas  rea i s  de  ca ixa .  

 

➢  Valor de Mercado dos Ativos  

 

52 .  Após  aná l i se  dos  métodos  de  ava l i ação empregados  pe l a  empresa  

espec i a l i zada  e  dos  va lores  a t r ibu ídos  aos  bens  e  a t ivos ,  não foram 

ident i f i cadas  incons i s tênc ias  metodológ icas  ou  d i screpânc ias  em re l ação  aos  

va lores  de  mercado .  Os  a t ivos  foram ava l i ados  segundo metodo log ias  

r econhec idas  para  es te  t ipo de  ava l i ação  e  com base  nos  parâmetros  de  

mercado ut i l i zados .  

 

➢  Expectativa de Faturamento das Recuperandas com base em Seu 

Histórico 

 

53 .  A pro jeção  de  Rece i ta  L íqu ida  es tá  compat íve l  com o h i s tór i co  das  

Recuperandas ,  ind icando a  manutenção do  n íve l  de  a t iv idade  a tua l  t an to  

para  o  “ano zero”  quanto para  o  “ano 1” .  Entre  o  “ano 2”  e  o  “ano 4” ,  o 

P lano prevê  um cresc imento  méd io  de  1 ,9% ao  ano ,  segu ido  de  uma redução 

de  1 ,9% no “ano 5” .  Entre  o  “ano 6”  e  o  “ano 17” ,  es t ima - se  um 

cresc imento  de  0 ,5% ao ano.  O cresc imento  méd io  de  cerca  de  0 ,6% ao ano 

ent re  o  “ano 2”  e  o  “ano 17”  pode ser  cons iderado adequado para  uma 

projeção conservadora .  

 

1.3.  Dos meios de recuperação 

 

54 .  No que toca  as  medidas  de  recuperação ,  abordadas  no  inc i so  I  do 

a r t igo  53  da  LRE,  a s  Recuperandas  apresentaram,  na  c l áusu la  4 .2 .4  do 

P .R . J . ,  a  “ e s t r a t é g i a  a  s e r  ado t ada ”  para  f ins  de  rees t ru turação de  negóc io .  
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55 .  Para  tan to ,  a s  Recuperandas  def in i r am duas  f rentes :  ( i )  e s t r a tég i a  

in terna  e  ( i i )  es t r a tég i a  ex terna ,  a i s  qua i s  serão  abordados  a  segu i r .  

 

1 .3 . 1 .  Das medidas  a  serem adotadas  para  a  recuperação do negócio  

 

•  Estratégia  interna :  

 

56 .  Conforme apontam as  Recuperandas ,  a s  es t r a tég i as  in te rnas  a  

se rem adotadas  es tão  d iv id idas  em doi s  grupos ,  qua i s  se j am:  ( i )  Es tra tég i as  

Admini s t ra t ivas  e  F inance i r as  e  ( i i )  Es tra tég ias  Operac iona i s .  

 

57 .  Na área  administ rat iva  f inanceira  foram def in idas  as  segu in tes  

med idas  a  se rem implementadas :  

 

(i) Reduzir e controlar todos os gastos da empresa; Crédito Junto a Instituições 

Financeiras e Fornecedores; 

(ii) Análise do quadro de funcionários atual condizente às expectativas e 

projeções de produção e mantê-lo alinhado a estas; 

(iii)  Reorganizar e alongar as dívidas com credores;  

(iv) Redução de taxa de juros financeira;  

(v) Redução de prorrogações e recompra de títulos descontados;  

(vi) Revisão quanto as condições atuais de recebimento reduzindo o prazo de 

pagamento dos clientes; 

(vii) Realinhar metas para recomposição do capital circulante; e  

(viii) Readequar o fluxo de caixa para atender às necessidades operacionais e do 

Plano de Recuperação Judicial.  

 

58 .  J á  as  estratégias  operacionais ,  que  v i sam a  manutenção  da  

compet iv idade  e  qua l idade  das  soc iedades  Recuperandas ,  foram def in idas  as  

segu in tes  med idas :  

 

(i) Manutenção dos prazos de entrega aos clientes;  
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(ii) Regular o estoque, para evitar ruptura e atender a demanda com maior 

agilidade e eficiência; e 

(iii)  Intensificar programas de redução de custos e otimização de processos 

buscando maior produtividade. 

 

59 .  As Recuperandas  também informaram as  estratégias  comercia is  

que  serão  adotadas  para  promover  a  es tab i l idade  das  soc iedades ,  o  

c resc imento  da  rece i t a  e  a  conf i ança  dos  c l i en tes :  

 

(i) Estímulo de vendas para linhas com maior rentabilidade;  

(ii) Intensificar controle de verbas e investimentos (ROI);  

(iii) Ampliação e pulverização da carteira de clientes;  

(iv) Aprimorar indicadores comerciais;  

(v) Contratação de novos vendedores, reativar representantes antigos e em lugar 

distante 

(vi) Reforçar ações de marketing para suporte ao reposicionamento de mercado e 

imagem institucional; 

(vii) Melhorar o desempenho dos clientes ativos;  e 

(viii) Comitês constantes para acompanhamento de planejamento, bem como 

mapeamento de pontos de atenção. 

 

•  Estratégia  externa:  

 

60. Como es t ra tég i a  a  ser  adotada  no  âmbi to  ex terno com seus  

parce i ros ,  fornecedores  e  c l i en tes ,  a s  Recuperandas  buscam uma 

rees t ru turação  ancorada  na  d i l ação  de  prazos  para  o  pagamento  de  seus  

pass ivos .  

 

1 .3 .2 .  Sat is fação de credores suje i tos  a inda não contemplados 

no quadro de  credores ou em re lação de  credores até  então apresentada  

 

61. A c láusu la  5 .5 .5  do  P lano prevê  que  os  credores  su je i tos  à  

r ecuperação  jud ic i a l  que  a inda  não  es te j am l i s tados  na  re l ação de  c redores  
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receberão seus  c réd i tos  nas  mesmas  condições  e  formas  de  pagamento 

prev i s tas  para  os  c redores  j á  l i s tados  “ d e  a c o rd o  c om  a  c l a s s i f i c a çã o  qu e  l h e s  f o i  

a t r i bu í da ,  s em  d i r e i t o  a o s  r a t e i o s  d e  pa gamen t o s  e v en tua lmen t e  j á  r e a l i zado s .  De s t a  

f o rma ,  s eu s  v a l o r e s  s e r ã o  ad equado s  ao s  pagamen t o s  f u t u r o s  p r e v i s t o s  na  o ca s i ã o  em 

qu e  e s t i v e r em  hab i l i t ado s  a  r e c e b e r  s eu s  c r é d i t o s  ou  pagamen t o s  qu e  v enham a  su r g i r  d o  

momen t o  d e  sua  hab i l i t a ç ã o  em  d i an t e ” .  

 

1 .3 .3 .  Sat is fação dos  crédi tos  f i sca is  
 

62 .  Consta  na  c l áusu la  5 .5 .  do  P .R . J . ,  e spec i f i camente  às  f l s .  

7 .934/7 .935 ,  o  reconhec imento pe l as  Recuperandas ,  de  pendênc ias  

t r ibutár i as  que  necess i t am ser  sanadas  como par te  de  sua  rees t ruturação .  

 

63 .  Deste  modo ,  aduzem as  Recuperandas  que ,  após  a  aprovação  e  

homologação  do  P lano ,  buscarão  parce l amentos  espec i a i s  compat íve i s  com 

seu  es tado  de  empresa  em recuperação ,  sendo prov is ionada  a  necess idade de  

pagamento  de  9% ao  longo do  per íodo sobre  o  f a turamento ( f l s .  7918) .  

 

64 .  Ass im,  as  Recuperandas  se  comprometeram a ,  no decorrer  do 

processo de  soergu imento :  

 

i) Otimizar sua gestão tributária, visando evitar novas pendências;  

ii) Aderir aos parcelamentos existentes e porventura criados pelas entidades 

governamentais, levando em consideração suas possibilidades de caixa, 

viabilidade e o estabelecimento de regras e condições apropriadas à sua 

condição de Recuperação Judicial; e 

iii) Quando cabível, utilizar-se dos remédios legais presentes em nosso 

ordenamento jurídico para contestar cobranças que entender indevidas.  

 

1 .3 .4 .  Meios  de  sat is fação de créditos  não suje i tos  à  

recuperação judicia l  

 

65 .  Prevê  o  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l ,  em sua  c l áusu la  5 .4 .  ( f l s .  

7 .932) ,  que  os  pagamentos  dos  créd i tos  não su je i tos  aos  efe i tos  do  processo 
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recuperac iona l  serão  e fe tuados  respe i tando-se  os  respect ivos  contra tos  

v igentes ,  que  poderão  ser  modi f i cados  em razão  de  acordo ent re  as  par tes ,  

de  adesão  ao  p lano ou  de  dec i sões  jud ic i a i s .  

 

1 .3 .5 .  Tratamento dos crédi tos  garant idos  

 

66 .  De acordo com a  c l áusu la  5 .5 .3 ,  com a  pub l i cação  da  homologação 

jud ic i a l  do  p lano,  a s  garant ia s  e  a  ex ig ib i l idade dos  c réd i tos  v incu lados  a  

es te  P lano  contra  coobr igados ,  ga rant idores ,  ava l i s t as  e  f i adores  es tarão 

suspensas ,  somente  podendo ex ig idas  em caso  de  descumpr imento  do  PRJ ,  

f i cando automat i camente  reso lv idas  as  garant i a s ,  f i anças ,  ava i s  e  obr igações  

so l idár i as  an ter iormente  cons t i tu ídas ,  quando da  sua  qu i tação  nos  te rmos  

prev i s tos  no  PRJ .  

 

67 .  A c láusu la  prevê  a inda  que ,  em re l ação às  pessoas  f í s i cas  ava l i s t as ,  

coobr igadas  e  garant idoras ,  ta l  c l áusu la  só  te rá  ap l i cab i l idade  nas  h ipóteses  

de  os  c redores  serem favoráve i s  ao  PRJ ,  e  que  não  apresentarem ob jeções  

e/ou ressa lvas  ao  mesmo.  
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2. DESCRIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO POR CLASSE 
 

68 .  A f im de  f ac i l i t a r  a  aná l i se  dos  credores  em re l ação  às  d i spos ições  

do  P lano de  Recuperação Jud ic i a l ,  a  A . J .  apresenta  a  compi l ação  de  suas  

c l áusu las  r e ferentes  às  condições  de  pagamento .   

 

2.1.  CLASSE I –  CRÉDITOS TRABALHISTAS 

 

69 .  Conforme d i spos to  na  c l áusu la  5 .1 . ,  “ i tem 1”  ( f l s .  7 .923/7 .924) ,  do  

P lano de  Recuperação  Jud ic i a l ,  os  credores  t r aba lh i s tas  se rão  pagos  de  

acordo com as  segu in tes  condições :  

 

a)  Limitação :  Os  créd i tos  da  C lasse  I  até  150  (cento  e  c inquenta)  
sa lár ios-mínimos ,  v igente  na  da ta  de  a ju izamento  da  RJ ,  se rão pagos  
na  forma descr i t a  nes te  i t em e  o  sa ldo remanescente  ( super ior  a  150  
sa l ár ios  mín imos)  será  c l as s i f i cado  e  l iqu idado conforme as  cond ições  
es tabe lec idas  para  os  Credores  Qui rogra fár ios  –  C lasse  I I I ;  
 
b)  Deságio :  50% (c inquenta  por  cento) ,  após  a  l imi tação  prev i s ta  no 
i t em “a” ;  
 
c )  Amort ização :  Pagamento  em a té  1  (um)  ano da  da ta  da  pub l i cação 
da  homologação  do P .R. J . ,  r espe i tando a  l imi tação  do  i t em “a” .  Nos  
casos  de  novas  hab i l i t ações  e/ou ma jorações  de  c réd i to ,  o  prazo  de  1  
(um)  ano para  qu i tação  deverá  ser  cons iderado a  par t i r  da  da ta  da  
sentença  jud ic i a l  t rans i t a da  em ju lgado que  o  def in i r .  
 
d)  Atual ização Monetár ia :  TR + 1% (um por  cento)  a o  ano ,  l imi tado  
na  soma a  3% ( t rês  por  cento)  a o  ano  sobre  o  va lor  do  créd i to ,  
r espe i tando os  i t ens  anter iores .  
 
e )  Quitação :  Pub l i cada  a  homologação do  P lano  e  efe tuados  os  
pagamentos  conforme as  premissas  ac ima ,  r esu l tarão  na  l iberação  e  
qu i tação  i r r evogáve l  das  d ív idas ,  abrangendo os  c redores  su je i tos  à  
r ecuperação  jud ic ia l  e  os  que  a  e l a  ader i r em,  bem como seus  
sucessores .  No que tange  às  pessoas  f í s i cas ,  na  qua l idade  de  ava l i s ta s ,  
coobr igados  garant idores ,  es ta  c l áusu la  somente  te rá  ap l i cab i l idade  
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aos  credores  que  se  man i fes ta rem favoráve i s  ao  P lano ,  e  que  não  
apresentarem objeções  e/ou ressa lvas  ao  mesmo.  
 

2.2.  CLASSE II –  GARANTIA REAL 

 

70 .  De acordo com o  PRJ ,  a s  Recuperandas  não  possuem,  a tua lmente ,  

c réd i tos  ar ro l ados  na  Classe  I I ,  t endo s ido prev i s to  na  C láusu la  5 .5 .  ( f l s .  

7 .934)  que  “ e v en tua i s  c r é d i t o s  hab i l i t ado s  na  r e c up e ra çã o  j ud i c i a l  na  C la s s e  I I  –  

Garan t i a  Rea l ,  e s t a rã o  su j e i t o s  à  me sma  f o rma  d e  pa gamen t o  p r e v i s t a  pa ra  a  C la s s e  

I I I  –  Qu i r o g ra f á r i o” .  

 

2.3.  CLASSE III –  QUIROGRAFÁRIOS 

 

71 .  Conforme d i spos to  na  C l áusu la  5 .1 . ,  “ i t em 2”  ( f l s .  7 .924/7 .925) ,  

do P lano de  Recuperação  Jud ic i a l ,  os  credores  qu i rografár ios  se rão  pagos  de  

acordo com as  segu in tes  condições :  

 

a)  Carência :  23  (v in te  e  t r ês )  meses ,  contados  da  da ta  da  pub l i cação  
da  homologação  do P lano ,  per íodo em que  não  ocorrerá  pagamento .  
 
b)  Deságio :  80% (o i tenta  por  cento) ;  
 
c)  Amort ização :  Pagamento  em 15  (qu inze )  pa r ce l a s  anua i s  i gua i s  e  
suce s s iv a s ,  com venc imento  da  p r ime i r a  no  d i a  15  (qu inze )  d o  mês  s egu in t e  
ao  t é rm ino  do  pe r íodo  de  c a r ênc i a ,  com ap l i c ação  d o  deság io ,  e  a s  dema i s  
pa r ce l a s  nos  anos  pos t e r io r e s ,  no  mesmo d i a  e  mês  da  1 ª  pa r ce l a .  
 

i )  Crédi tos  de  a té  R$  2 .000 ,00  (do is  mi l  rea i s ) :  Pagamento  in tegra l ,  
sem ap l i cação  de  deság io ,  no  d ia  15  (qu inze)  pos ter ior  ao  
té rmino do  per íodo de  carênc ia .  OBSERVAÇÃO 
IMPORTANTE :  A adesão à  esta  modal idade  deverá  ser  
mani festada  em até  30  ( t r inta)  dias  após  a  publ icação da 
homologação do Plano ,  mediante  envio de e -mai l  à  
recuperacaojudic ia l@sidewalk.com.br ;  
 

i i )  Sa ldo  super ior  a  R$  2 .000 ,00  (do is  mi l  r ea i s ) :  Pagamento  no  d ia  
15  (qu inze )  pos ter ior  ao  té rmino do  per íodo de  carênc ia .  Para  
qu i tação do  sa ldo res idua l  das  demais  parce l as ,  o  pagamento  
mín imo será  de  R$  100 ,00  (cem rea i s )  anua i s ,  no  d i a  15  (qu inze)  
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subsequente  ao  té rmino da  carênc ia .  OBSERVAÇÃO 
IMPORTANTE :  Esta opção deverá  ser  mani festada em até  
30  ( t r inta)  dias  após  a  publ icação da homologação do Plano,  
mediante  envio de  e -mai l  à  
recuperacaojudic ia l@sidewalk.com.br ; 

 
d)  Atual ização Monetár ia :  TR + 1% (um por  cento)  a . a . ,  l imi tado na  
soma a  3% ( t rês  por  cento)  a . a . ,  r espe i tando os  i t ens  “a”  e  “b” ;  
 
e)  Quitação :  Pub l i cada  a  homologação do  P lano  e  efe tuados  os  
pagamentos  conforme as  premissas  ac ima ,  r esu l tarão  na  l iberação  e  
qu i tação  i r r evogáve l  das  d ív idas ,  abrangendo os  c redores  su je i tos  à  
r ecuperação  jud ic ia l  e  os  que  a  e l a  ader i r em,  bem como seus  
sucessores .  No que tange  às  pessoas  f í s i cas ,  na  qua l idade  de  ava l i s ta s ,  
coobr igados  garant idores ,  es ta  c l áusu la  somente  te rá  ap l i cab i l idade  
aos  credores  que  se  man i fes ta rem favoráve i s  ao  P lano ,  e  que  não  
apresentarem objeções  e/ou ressa lvas  ao  mesmo.  
 

2.4.  CLASSE IV –  ME/EPP 
 

72 .  Conforme d i spos to  na  c l áusu la  5 .1 . ,  “ i tem 3”  ( f l s .  7 .925/7 .926 ) ,  do  

P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l ,  os  c redores  ME/EPP serão pagos  de  acordo 

com as  segu in tes  cond ições :  

 

a)  Carência :  23  (v in te  e  t r ês )  meses ,  contados  da  da ta  da  pub l i cação  
da  homologação  do P lano ,  per íodo em que  não  ocorrerá  pagamento .  

 
b)  Deságio :  80% (o i tenta  por  cento) ;  
 
c)  Amort ização :  Pagamento  em 15  (qu inze )  pa r ce l a s  anua i s  i gua i s  e  
suce s s iv a s ,  com venc imento  da  p r ime i r a  no  d i a  15  (qu inze )  d o  mês  s egu in t e  
ao  t é rm ino  do  pe r íodo  de  c a r ênc i a ,  com ap l i c ação  d o  deság io ,  e  a s  dema i s  
pa r ce l a s  nos  anos  pos t e r io r e s ,  no  mesmo d i a  e  mês  da  1 ª  pa r ce l a .  
 

i )  Crédi tos  de  a té  R$  2 .000 ,00  (do is  mi l  rea i s ) :  Pagamento  in tegra l ,  
no  d i a  15  (qu inze)  subsequente  ao  té rmino do  per íodo de  
carênc ia .  OBSERVAÇÃO IMPORTANTE :  Esta  opção deverá  
ser  mani festada  em até  30  ( t r inta)  dias  após  a  publ icação da  
homologação do Plano,  mediante  envio de e -mai l  à  
recuperacaojudic ia l@sidewalk.com.br ; 
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i i )  Sa ldo  super ior  a  R$  2 .000 ,00  (do i s  mi l  r ea i s ) :  Pagamento  de  
forma in tegra l  no d i a  15  (qu inze )  ao  té rmino do  per íodo de  
carênc ia .  Para  qu i tação  do  sa ldo  res idua l  das  demai s  parce l as ,  o  
pagamento  será  de  R$  100 ,00  (cem rea i s )  anua i s ,  no  d i a  15  
(qu inze )  subsequente  ao  té rmino da  carênc ia .  OBSERVAÇÃO 
IMPORTANTE :  Esta opção deverá  ser  mani festada em até  
30  ( t r inta)  dias  após  a  publ icação da homologação do Plano,  
mediante  envio de  e -mai l  à  
recuperacaojudic ia l@sidewalk.com.br ; 

 
d)  Atual ização Monetár ia :  TR + 1% (um por  cento)  a o  ano ,  l imi tado  
a  na  soma a  3% ( t rês  por  cento)  a o  ano ,  r espe i tando os  i t ens  “a”  e  
“b” ;  
 
e)  Quitação :  Pub l i cada  a  homologação do  P lano  e  efe tuados  os  
pagamentos  conforme as  premissas  ac ima ,  r esu l tarão  na  l iberação  e  
qu i tação  i r r evogáve l  das  d ív idas ,  abrangendo os  c redores  su je i tos  à  
r ecuperação  jud ic ia l  e  os  que  a  e l a  ader i r em,  bem como seus  
sucessores .  No que tange  às  pessoas  f í s i cas ,  na  qua l idade  de  ava l i s tas ,  
coobr igados  garant idores ,  es ta  c l áusu la  somente  te rá  ap l i cab i l idade  
aos  credores  que  se  man i fes ta rem favoráve i s  ao  P lano ,  e  que  não  
apresentarem objeções  e/ou ressa lvas  ao  mesmo.  

 

2.5.  CREDORES PARCEIROS –  PAGAMENTO ACELERADO 

 

73 .  Prevê o  P lano,  em sua  c l áusu la  5 .1 .1 ,  a  modal idade  de  “ Pagamen t o  

Ac e l e r ado  pa ra  Cr edo r e s  Pa r c e i r o s ” ,  a  qua l  é  f acu l tada  ao  credor  su je i to  ou 

aderente  ao  processo  de  Recuperação Jud ic ia l  que ,  ao  ader i r  à  re fer ida  

moda l idade ,  se  tornará  “Credor  Parce i ro” ,  r es tando es tabe lec ido ,  a inda ,  que  

o  “Pagamento  Ace le rado”  poderá  ser  u t i l i zado por  qua lquer  credor  com 

in teresse  em fomentar  e  apoia r  a  a t iv idade  das  Recuperandas .    

 

74 .  Ademais ,  r es tou cons ignado que as  Recuperandas  não  são  

obr igadas  a  comprar  ou adqui r i r  l inhas  de  créd i tos  dos  c redores ,  cabendo  às  

Recuperandas  a  ava l i ção  e  aná l i se  das  cond ições  oferec idas  pe los  credores ,  a  

f im de  ver i f i ca r  se  a tendem suas  necess idades  e  se  são  compet i t ivas  no  

mercado .  Entendendo que as  cond ições  não são  vanta josas ,  a s  Recuperandas  

poderão  recusar  ou apresentar  contrapropos tas .  A lém d is so ,  es tabe lece  o  
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Plano que o  f im do  “Pagamento  Ace le rado” se  dará  quando a  d ív ida  do 

credor  for  in tegra lmente  qu i tada  na  forma  do P lano .  

 

2 .5 .1 .   CREDORES PARCEIROS FORNECEDORES DE 

PRODUTOS DIVERSOS 

 

75 .  A Cláusu la  5 .1 .1 .1 .  ( f l s .  7 .928/7 .931)  do  P lano  de  Recuperação 

Jud ic ia l  propõe  mecan i smos  a l te rna t ivos  de  pagamento  dos  c réd i tos  de t idos  

por  Credores  Parce i ros  Fornecedores  de  Produtos  Diversos ,  como 

fornec imento  de  insumos ,  emba lagens ,  serv iços ,  r epresentação  comerc i a l ,  

en t re  outros ,  a  serem implementados  no  13º  mês  contado da  pub l i cação  da  

homologação  do PRJ ,  em assemble i a  de  credores ,  independentemente  de 

eventua l  in te rpos ição  de  recursos  e  inc identes .   

 

76 .  MEDIDAS A SEREM ADOTADAS PARA O 

ENQUADRAMENTO NESTA MODALIDADE: Os Credores  

Fornecedores  de  Produtos  Diversos  que  a tenderem à  condição  de  

enquadramento  ac ima es tabe lec idas ,  poderão  ader i r  à  c l áusu la  em ques tão ,  

de  modo que  a  hab i l i t ação  à  es ta  modal idade  deverá  ser  man i fes tada  em a té  

15  (qu inze  d i as )  após  a  publ i cação  da  dec i são  de  homologação  do  P .R. J . ,  

a t ravés  de  “ en v i o  d e  c o r r e sp ond ên c i a  e l e t r ôn i c a  a o  e -ma i l  

recuperacaojudic ia l@sidewalk.com.br ,  c om  c on f i rma ção  d e  en t r e g a  e  d e  

l e i t u ra ,  e  c om  p ro t o c o l o  d e l e  n o s  au t o s  d e s s a  Re cup e ra ção  Jud i c i a l ” .  

 

77 .  Ass im,  prevê  o  P lano  que ,  após  a  adesão ,  os  Credores  

Fornecedores  de  Produtos  Diversos  permanecerão enquadrados  nes ta  

c l áusu la  enquanto  mant iverem re l ação comerc i a l  com as  Recuperandas ,  de  

modo que  não serão  cons iderados  mot ivos  para  desenquadramento  dos  

re fer idos  c redores ,  da  condição  de  parce i ros :  “ ( i )  e v en tua l  i nd i s p on i b i l i dad e  d o  

p r odu t o  e/ou  a  impo s s i b i l i dad e  d e  f o rn e c ê - l a ,  qua lqu e r  qu e  s e j a  sua  quan t i dad e ;  ( i i )  

impo s s i b i l i dad e  d e  c umpr i r  o  p razo  d e  en t r e g a  s o l i c i t ado  p e l a  RECUPERANDA; e  

( i i i )  não  f o rn e c imen t o  d o  p rodu t o  mo t i v ado  p e l a  i nad imp l ên c i a  da  RECUPERANDA 

em r e l a çã o  à  aqu i s i ç ã o  d e  p r odu t o s  apó s  a  ap r o va ção  d e s t e  p l ano  d e  r e cup e ra çã o  
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j ud i c i a l” .  

 

78 .  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Os créd i tos  dos  credores  

enquadrados  como “Credores  Parce i ros  Fornecedores  de  Produtos  Diversos ”  

serão pagos  da  segu in te  forma :  

 
a)  Contrapar t ida  do credor :  manutenção do  fornec imento ;  
b)  Carência :  90  (noventa )  d i as  pos ter iores  à  da ta  de  publ i cação  da  
homologação  do P .R . J .  
c)  Prazo :  Qu i tação  do  créd i to  l i s tado  no  prazo máx imo de  10  
(dez )  anos ,  contado da  pub l i cação  da  homologação  do P lano .  
d)  Deságio :  5% (c inco por  cento) ;  
e)  Amort ização :  Ace le ração dos  pagamentos  conforme compra  de  
novos  produtos ;  
f )  Correção Monetár ia :  TR + 1% a . a . ,  l imi tado a  3% a . a . ;  
g)  Método de  pagamento :  Em conta  bancár i a  a  se r  informado 
pe lo  c redor ,  com o pagamento  a té  o  d i a  30  ( t r in ta )  de  cada  mês ,  
r e ferente  ao  fornec imento  to ta l  do  mês  anter ior ;  
h)  Aceleração do pagamento :  com a  ace i t ação  forma l  do 
“CREDOR PARCEIRO FORNECEDOR DE PRODUTOS 
DIVERSOS” pe las  devedoras ,  a s  novas  negoc iações  poderão  
prever  a  concessão de  prazos  de  pagamentos  às  Recuperandas ,  
conforme tabe la  a  segu i r ,  e  i r ão  gerar  um pagamento  ad ic iona l ,  
para  f ins  de  ace leração  e  d iminu ição do  prazo  de  qu i tação  dos 
c réd i tos  concursa i s ,  de  acordo com a  c l a s se  de  enquadramento  do  
credor :  

 

 
 
 
 
 
 

79 .  Vale  des tacar  a inda ,  que  segundo P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l ,  o  

va lor  da  bon i f i cação  i r á  abater  o  créd i to  do Credor  Parce i ro  Fornecedor  

l i s tado  no Quadro  Gera l  de  Credores ,  e  cons ta rá  com cor reção  pe la  TR + 

1% a . a . ,  l imi tado a  soma 3% a . a . ,  en t re  a  da ta  do  ped ido de  R ecuperação 

Jud ic ia l  a té  a  da ta  do  e fe t ivo  pagamento .  
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80 .  A presente  c láusula  passará  a  v igorar  a  part i r  do pr imeiro  di a  

út i l  subsequente  ao  término do per íodo de  carência  est ipulada .  

 

81 .  Por  f im,  fo i  prev i s to  que  as  med idas  de  pagamento  da  c l áusu la  em 

ques tão  não  imped i rão  ou  exc lu i r ão  o  c redor  do receb imento  de  seu  c réd i to  

conforme o  es tabe lec ido  para  sua  C lasse ,  podendo ocorrer  de  forma 

concomi tante  a té  o  l imi te  do  va lor  do  créd i to ,  bem como não  impl ica  

renúnc ia  às  garant i a s  eventua lmente  cons t i tu ídas  e/ou pres tadas  por  

te rce i ros .  

 

➢  Da rac ional idade econômica  e  jur ídica  da  c láusula  

 
82 .  A rac iona l idade  econômica  e  jur íd i ca  da  prev i são  de  pagamento 

d i fe renc iado  para  credores  parce i ros  fornecedores  tem fundamento no  ar t i go  

67 ,  parágra fo  ún ico ,  da  Le i  11 .101/2005 4 que  au tor iza ,  de  forma expressa ,  o  

t r a tamento  d i fe renc iado  aos  créd i tos  su je i tos  à  RJ ,  per tencentes  à  

fornecedores  de  bens  ou  serv iços ,  como fer ramenta  de  aux í l io  no processo  

de  soergu imento do devedor  em cr i se ,  a t r avés  da  un ião  de  esforços  com o s  

c redores  que  contr ibuem com a  cont inu idade  do  fornec imento  de  produtos  e  

se rv iços  para  a  manutenção  da  a t iv idade  econômica  da  recuperanda ,  i n  v e r b i s :  

 

2.6.   QUADRO RESUMO DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

83 .  Visando proporc ionar  ao  d .  Ju ízo ,  credores  e  demai s  in teressados  

uma v i sua l i zação  ma i s  c l a ra  e  compreens íve l  das  condições  de  pagamentos 

prev i s tas  no  P lano de  Recuperação Jud ic i a l ,  es ta  Admin i s t r ação Jud ic i a l  

e l aborou  o  quadro resumo das  re fer idas  cond ições ,  conforme se  demonstra  a  

segu i r :  

 

4
 A r t .  6 7 .  O s  c r é d i t o s  d e c o r r e n t e s  d e  o b r i g a ç õ e s  c o n t r a í d a s  p e l o  d e v e d o r  d u r a n t e  a  r e c u p e r a ç ã o  

j u d i c i a l ,  i n c l u s i v e  a q u e l e s  r e l a t i v o s  a  d e s p e s a s  c o m  f o r n e c e d o r e s  d e  b e n s  o u  s e r v i ç o s  e  
c o n t r a t o s  d e  m ú t u o ,  s e r ã o  c o n s i d e r a d o s  e x t r a c o n c u r s a i s ,  e m  c a s o  d e  d e c r e t a ç ã o  d e  f a l ê n c i a ,  
r e s p e i t a d a ,  n o  q u e  c o u b e r ,  a  o r d e m  e s t a b e l e c i d a  n o  a r t .  8 3  d e s t a  L e i .  
P a r á g r a f o  ú n i c o .  O  p l a n o  d e  r e c u p e r a ç ã o  j u d i c i a l  p o d e r á  p r e v e r  t r a t a m e n t o  d i f e r e n c i a d o  a o s  
c r é d i t o s  s u j e i t o s  à  r e c u p e r a ç ã o  j u d i c i a l  p e r t e n c e n t e s  a  f o r n e c e d o r e s  d e  b e n s  o u  s e r v i ç o s  q u e  
c o n t i n u a r e m  a  p r o v e ̂ - l o s  n o r m a l m e n t e  a p ó s  o  p e d i d o  d e  r e c u p e r a ç ã o  j u d i c i a l ,  d e s d e  q u e  t a i s  
b e n s  o u  s e r v i ç o s  s e j a m  n e c e s s á r i o s  p a r a  a  m a n u t e n ç ã o  d a s  a t i v i d a d e s  e  q u e  o  t r a t a m e n t o  
d i f e r e n c i a d o  s e j a  a d e q u a d o  e  r a z o á v e l  n o  q u e  c o n c e r n e  à  r e l a ç ã o  c o m e r c i a l  f u t u r a .  
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QUADRO RESUMO  

CLASSE CONDIÇÕES DE REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS 

CLASSE I  
 

CRÉDITOS 
TRABALHISTAS 

 
(Cláusula 5.1. –  

Item 1) 

a) Limitação: os créditos trabalhistas serão limitados a 150 (cento e cinquenta) 
salários-mínimos, de modo que o saldo remanescente será classificado e liquidado 
conforme as condições previstas para a Classe III – Quirografários; 
 
b) Deságio: 50% (cinquenta por cento), após a limitação do item “a”; 
 
c) Amortização: pagamento em até 1 (um) ano da publicação da decisão 
homologatória do Plano. No caso de novas habilitações e/ou majoração de valores, o 
pagamento se dará no prazo de até 1 (um) ano, contado da sentença transitada em 
julgado que determinar o valor do crédito; 
 
d) Atualização Monetária: TR + 1% ao ano, limitado a 3% ao ano;  

CLASSE II 
 

CREDORES COM 
GARANTIA REAL 

 

(Cláusula 5.5) 

Eventuais créditos habilitados na recuperação judicial na Classe II – Garantia Real, 
estarão sujeitos à mesma forma de pagamento prevista para a Classe III – 
Quirografário. 

CLASSE III 
 

CREDORES 
QUIROGRAFÁRIOS 

 
(Cláusula 5.1 – 

Item 2) 

a) Carência: 23 (vinte e três) meses contados da data da publicação da decisão de 
homologação do Plano; 
 

b) Deságio: 80% (oitenta por cento); 
 

c) Amortização: Pagamento em 15 (quinze) parcelas anuais iguais e sucessivas, com 
vencimento da primeira no dia 15 (quinze) do mês seguinte ao término do período de 
carência, com aplicação do deságio, e as demais parcelas nos anos posteriores, no 
mesmo dia e mês da 1ª parcela. 
 

i) Créditos de até R$ 2.000,00 (dois mil reais): Pagamento integral, sem aplicação 
de deságio, no dia 15 (quinze) subsequente ao término do período de carência. A 
adesão à esta modalidade deverá ser manifestada em até 30 (trinta) dias após a 
publicação da homologação do Plano, mediante envio de e-mail à 
recuperacaojudicial@sidewalk.com.br; 
ii) Saldo superior a R$ 2.000,00 (dois mil reais): Pagamento no dia 15 (quinze) 
subsequente ao término do período de carência. Para quitação do saldo residual 
das demais parcelas, o pagamento será de R$ 100,00 (cem reais) anuais, no dia 15 
(quinze) subsequente ao término da carência. Esta opção deverá ser manifestada 
em até 30 (trinta) dias após a publicação da homologação do Plano, mediante 
envio de e-mail à recuperacaojudicial@sidewalk.com.br. 

 
d) Atualização Monetária: TR + 1% ao ano, limitado a 3% ao ano;  

CLASSE IV 
 

CREDORES ME/EPP 
 

(Cláusula 5.1 – Item 3) 

a) Carência: 23 (vinte e três) meses contados da data da publicação da decisão de 
homologação do Plano; 
 

b) Deságio: 80% (oitenta por cento); 
 

c) Amortização: Pagamento em 15 (quinze) parcelas anuais iguais e sucessivas, com 
vencimento da primeira no dia 15 (quinze) do mês seguinte ao término do período de 
carência, com aplicação do deságio, e as demais parcelas nos anos posteriores, no 
mesmo dia e mês da 1ª parcela. 

i) Créditos de até R$ 2.000,00 (dois mil reais): Pagamento integral, no dia 15 
(quinze) subsequente ao término do período de carência. A adesão à esta 
modalidade deverá ser manifestada em até 30 (trinta) dias após a publicação da 
homologação do Plano, mediante envio de e-mail à 
recuperacaojudicial@sidewalk.com.br; 
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ii) Saldo superior a R$ 2.000,00 (dois mil reais): Pagamento de forma integral no 
dia 15 (quinze) ao término do período de carência. Para quitação do saldo 
residual, o pagamento mínimo será de R$ 100,00 (cem reais) anuais, no dia 15 
(quinze) subsequente ao término da carência. Esta opção deverá ser manifestada 
em até 30 (trinta) dias após a publicação da homologação do Plano, mediante 
envio de e-mail à recuperacaojudicial@sidewalk.com.br; 

 
d) Atualização Monetária: TR + 1% ao ano, limitado a 3% ao ano;  

CREDORES 
PARCEIROS 

FORNECEDORES 
DE PRODUTOS 

DIVERSOS 
 

(Cláusula 5.1.1.1) 
  

a)  Contrapartida do credor: manutenção do fornecimento; 
b) Carência: 90 (noventa) dias posteriores à data de publicação da homologação do 
P.R.J. 
c) Prazo: Quitação do crédito listado no prazo máximo de 10 (dez) anos, contado da 
publicação da homologação do Plano. 
d) Deságio: 5% (cinco por cento); 
e) Amortização: Aceleração dos pagamentos conforme compra de novos produtos; 
f) Correção Monetária: TR + 1% aa, limitado a 3% a.a.; 
g) Método de pagamento: Em conta bancária a ser informado pelo credor, com o 
pagamento até o dia 30 (trinta) de cada mês, referente ao fornecimento total do mês 
anterior; 
h) Aceleração do pagamento: com a aceitação formal do “CREDOR PARCEIRO 
FORNECEDOR DE PRODUTOS DIVERSOS” pelas devedoras, as novas 
negociações poderão prever a concessão de prazos de pagamentos às Recuperandas, 
conforme indicado a seguir, gerarão pagamento adicional, para fins de aceleração e 
diminuição do prazo de quitação dos créditos concursais, de acordo com a classe de 
enquadramento do credor: 
 

Prazo médio de pagamento Aceleração do pagamento 
De 15 a 59 dias 3% sobre o valor da nova compra 
De 60 a 89 dias 5% sobre o valor da nova compra 

Acima de 90 dias 7% sobre o valor da nova compra 
  

 

OBSERVAÇÃO IMPORTANTE: Para o enquadramento nesta condição de 
pagamento, o credor deve manifestar seu interesse NO PRAZO DE 15 (QUINZE 
DIAS) APÓS A PUBLICAÇÃO DA DECISÃO DE HOMOLOGAÇÃO DO 
P.R.J., através de “envio de correspondência eletrônica ao e-mail 
recuperacaojudicial@sidewalk.com.br, com confirmação de entrega e de leitura, e 
com protocolo dele nos autos dessa Recuperação Judicial” 
 
As previsões de pagamento desta cláusula não impedirão ou excluirão o credor do 
recebimento do seu crédito na condição prevista para sua Classe, que poderá ocorrer 
de forma concomitante, até o limite do valor do seu crédito, bem como não enseja a 
renúncia às garantias eventualmente constituídas e/ou prestadas por terceiros.  

MEIOS DE 
PAGAMENTO 

 
(Cláusula 5.4.) 

Os pagamentos serão feitos por meio eletrônico, como PIX, transferência bancária ou 
outra equivalente, devendo os credores informar seus dados bancários, via e-mail 
(recuperacaojudicial@sidewalk.com.br), em no máximo, 30 (trinta) dias corridos antes 
do pagamento da primeira parcela, caso contrário, os vencimentos do fluxo de 
pagamentos dos créditos sujeitos serão contados após o fornecimento dos respectivos 
dados. 
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3. ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
 

 

84 .  O Plano de  Recuperação  Jud ic ia l  não prevê  expressa  d i spos ição 

sobre  a  a l i enação  de  a t ivos  das  recuperandas ,  cumpr indo reg i s t ra r  que  a  

c l áusu la  5 .5  d i spõe  que  f i ca  au tor i zada  a  d i spon ib i l i zação  de  bens  para  

penhor ,  a r rendamento  ou  a l i enação em garant ia ,  observando -se ,  quanto à  

va loração dos  bens ,  as  premissas  de  mercado v igentes ,  v i sando à  obtenção 

de  l inhas  de  c réd i to  e/ou f inanc iamento para  operação  das  Recuperandas .  
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4. CLÁUSULAS CONFLITANTES COM A LEI Nº 11.101/2005 
 
 

85 .  Em atenção  ao que  d i spõe  o  Comunicado CG nº  786/2020 ,  da  

Corregedor i a  Gera l  de  Jus t i ça  do Tr ibuna l  de  Jus t i ça  de  São  Pau lo ,  passa - se  

à  aná l i se  das  c l áusu las  que ,  no  entender  des ta  Admini s t r ação  Jud ic i a l ,  

podem,  em tese ,  apresentar  a lgum grau  de  conf l i to  com a  Le i  11 .101/2005  

ou  com entendimentos  ju r i sprudenc ia i s  a  serem submet idos  à  aná l i se  des te  

d .  Ju ízo .  

 

➢  Das condições de  pagamento prev istas  para  a  Classe  I  –  

Trabalhista :  

 

86 .  Prevê  o  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  que  os  c réd i tos  t r aba lh i s tas  

se rão l imi tados  a  150  (cento  e  c inquenta )  sa l á r ios -mín imos ,  de  modo que  o  

sa ldo  excedente  será  c la s s i f i cado  e  l iqu idado conforme as  cond ições  de  

pagamento  prev i s tas  para  a  Classe  I I I  –  Qui rografár ios .  

 

87 .  Nesse  sent ido ,  convém ressa l ta r  que ,  conforme prevê  o  a r t .  54 ,  §  

1 º  da  Le i  11 .101/05 ,  o  P lano  não  pode  es t ipu lar  prazo  super ior  a  1  (um)  ano  

para  pagamento  dos  c réd i tos  t r aba lh i s tas ,  o  que  ocor rerá  com o sa ldo 

remanescente  aos  150  (cento  e  c inquenta )  sa l á r ios -mín imos ,  v i s to  que  o  

P lano  es t ipu la  carênc ia  de  23  (v in te  e  t r ês )  meses  para  pagamento  dos  

c réd i tos  enquadrados  na  Classe  I I I .  

 

88 .  Em que pese  a  d i spos ição  l ega l ,  cumpre  informar  que  a  

jur i sprudênc ia  do  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  do  Estado  de  São  Pau lo  e  do  Super ior  

Tr ibuna l  de  Jus t i ça  vem admi t indo a  l imi tação dos  c réd i tos  t r aba lh i s tas ,  

desde  que cons te  expressamente  no p lano  de  recuperação jud ic i a l  e  ha j a  

aprovação da  respect iva  c l as se ,  ve j amos :  

 

R E C U PE RA Ç ÃO  J UD I C IA L  –  G R U PO  " SÃO  J O SÉ "  -  IM P UG N A Ç ÃO  D E  
C RÉ D IT O  –  CL AS SI FI C AÇ ÃO  D O S HO N O RÁ R IO S  A D VO CAT Í C IO S  -  
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C r é d i t o  d o  a g r a v a d o ,  n o  v a l o r  d e  R $  R$  1 . 0 8 7 . 9 40 , 32 ,  d e c o r r e n t e  de  
h o n or á r i o s  a d vo c a t í c i o s ,  i n c l u í d o  na  r e c u p e r a ç ã o  j u d i c i a l  n a  C l a s s e  I  
( c r é d i t o s  t r a ba l h i s t a s  e  e q u i p a r a d os )  –  I n c on f o r m i s m o  d a s  r e c u pe r a nd a s ,  q u e  
p u g n am pe l a  l i mi ta çã o  d o  c r éd i to  a  1 5 0  s a l á r i o s  m í n im o s ,  n a  c l a s s e  
t r a ba l h i s ta ,  d ev en do  o  ex c e de n te  s e r  a r r o l a d o  na  c l a s s e  I I I  ( c ré d i tos  
q u i ro g r a f á r i o s ) ,  p o r  a na l o g i a  a o  a r t .  8 3 ,  I ,  d a  L e i  1 1 . 1 0 1 /0 5  –  
A co l h im ent o  –  En un c i ad o  X II I  d o  G ru p o  R es e rv ad o  d e  D i r e i t o  
E m p re s a r i a l  do  TJ SP ,  q u e  p r ev ê  a  po s s i b i l id ad e  d e  a p l i ca çã o  d o  l i mi t e  
d e  1 5 0  s a l á r io s  m ín im o s ,  p r ev i s to  n o  a r t ig o  8 3 ,  I ,  d a  L e i  1 1 . 1 0 1 / 20 0 5 ,  
d e s d e  q ue  c o ns t e  ex pr e s s a me n t e  do  p l an o  d e  r e c up e ra ç ão  j u d i c ia l  e  h a j a  
a p r o v a ç ão  d a  r es p e c t i v a  c l a s s e  –  C um p r i men t o ,  n a  h ipó t es e ,  d e  to d o s  o s  
r e q u i s i t o s  –  Im pu g na ç ã o  q u e  d e ve  s e r  a c o lh id a  –  D e c i s ã o  r e f o r m a d a  -  
R E C U RSO  PRO VI D O .  ( T J - S P  -  A I :  2 0 174 1 9 3 3 2 02 2 82 6 0 0 0 0  S P  2 01 7 4 1 9 -
3 3 . 2 0 2 2 . 8 . 26 . 00 0 0 ,  Re l a t o r :  S é r g i o  Sh im u r a ,  D a t a  d e  J u l g a m e n t o :  
2 4 / 0 2/ 2 0 23 ,  2 ª  Câ m a r a  Re s e r va d a  d e  D i r e i t o  E m p r e s a r i a l ,  D a t a  d e  
P u b l i c a ç ã o :  2 4/ 02/ 2 0 23 )  
 
A G RA VO  IN T E RN O  N O  RE CU RSO  E S PE C IA L  -  A UT O S  D E  AG RA VO  D E  
I N ST R U ME N T O  N A O R I G E M -  D E CI SÃO  MO N O C R ÁT I C A Q UE  N E G O U 
P RO VI ME N T O  RE CL AMO .  IN SU RG Ê N C I A D A A G RA VAN T E .  1 .  É 
p o s s í v e l ,  po r  d e l i b e raç ã o  d a  A G C ,  a  a p l i caç ã o  d o  l imi t e  p r ev i s to  no  a r t .  
8 3 ,  I ,  da  L e i  1 1 . 1 0 1/ 2 0 0 5  às  em p r es as  em r e cu p e ra ç ão  j u d i c i a l ,  d es d e  
q u e  d ev ida  e  ex p re s s a m en t e  p r ev i s t o  p e l o  p l an o  d e  r ec u p e ra ç ão  
j ud i c i a l ,  i n s t r um e n to  a de q ua do  p a ra  d i s p o r  s o b r e  f o r ma  d e  p a g am en t o  
d as  d í v i das  d a  e mpr e s a  em  s o e r g u i m en t o .  N ã o  o b s t a n t e ,  d e ve  s e r  
r e sp e i t a d o  o  l im i t e  p r e v i s t o  no  a r t .  8 3 ,  I ,  d a  L e i  1 1 . 1 01 / 20 0 5 ,  e  o  ex c es so  
d e c o ta do  s e rá  c o nv e r t i do  em c r é d i to  qu i r o g ra f á r i o .  2 .  A g r a vo  i n t e r n o  
d e sp r o v id o .  ( ST J  -  Ag I n t  n o  RE sp :  2 0 2 3 75 8  S P  2 0 2 2/ 0 2 7 2 4 9 0 - 6 ,  R e l a t o r :  
M i n i s t r o  MA R CO  B UZ Z I ,  D a t a  d e  J u l g a m e n t o :  2 0/ 0 3/ 20 2 3 ,  T 4  -  Q UA RT A  
T U RM A,  D a t a  d e  Pu b l i c a ç ã o :  D J e  2 3 / 0 3/ 2 0 23 )  

 

89 .  Convém sa l i enta r ,  a inda ,  que  o  ar t .  54 ,  §  2º  da  LRE es tabe lece  que  

não pode  o  P lano prever  “ p razo  sup e r i o r  a  30  ( t r i n t a )  d i a s  pa ra  o  pagamen t o ,  a t é  

o  l im i t e  d e  5  ( c i n c o )  s a l á r i o s -m ín imo s  po r  t r aba l hado r ,  do s  c r é d i t o s  d e  na tu r eza  

e s t r i t amen t e  s a l a r i a l  v en c i do s  n o s  3  ( t r ê s )  me s e s  an t e r i o r e s  a o  p ed i d o  d e  r e cup e ra çã o  

j ud i c i a l” ,  contudo ,  o  P .R. J .  não  d i sc ip l inou  ta l  h ipótese .  

 

➢  Da  prev isão do índice  “TR” para  correção monetár ia :  

 

90 .  A A. J .  entende  per t inente  t razer  ao  conhec imento  des te  d .  Ju ízo  

que  a  c l áusu la  5 .1 ,  em seus  i t ens  1 ,  2  e  3 ,  prevê a  “Taxa  Referenc ia l”  como 

índ ice  para  cor reção  monetár i a  dos  créd i tos  t raba lh i s tas ,  qu i rografár ios  e  

ME/EPP,  cu ja  matér i a  é  controver t ida  na  jur i sprudênc ia .  

 

91 .  I s so  porque  ex i s tem precedentes  do  C .  Tr ibuna l  de  Jus t i ça  do 

Estado de  São Pau lo  que  cons ideram i l ega l  a  ap l i cação da  Taxa  Referenc ia l  
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como índ ice  de  correção  monetár i a ,  de terminando a  sua  subs t i tu i ção  pe lo  

índ ice  de  correção  des te  Tr ibuna l ,  ve j a - se :  

 

A G RA VO D E  IN S T RU ME N T O .  RE CUPE R AÇ ÃO  J UD I CI AL .  
HO MO L O G AÇ ÃO  D O  P L AN O  R E C U PE RA C IO N AL .  RE C U RSO  
D E SP RO V ID O .  Ag r a vo  d e  i n s t r u m e n t o .  Re c u pe r a ç ã o  j u d i c i a l .  H om o l o g a ç ã o  
d o  p l a no  r e c u pe r a c io na l .  M od i f i c a ç ã o  d o  í nd i c e  d e  c o r r e ç ã o  m o ne t á r i a  p e lo  
J u í z o .  In su r g ê nc i a  d a s  r e c u pe r a nd a s .  S e m  pe d id o  d e  e f e i t o .  CO RR E Ç ÃO  
MO N E T Á RI A  PE L O J UÍZ O .  PO SS IB IL ID A D E .  A d o çã o  d a  Tax a  
R e f e re n c i a l .  Nã o  cab i me n to .  D i a n t e  d a  a us ê n c i a  d e  r ec o m po s i çã o  do  
c r é d i to  s e  a d o t a da  a  TR ,  i mp õ e - s e  s u a  s ub s t i t u i çã o  p e l a  Ta b e l a  P r á t i ca  
d o  T r i bu na l  d e  J us t i ç a ,  ín d i ce  a p to  a  ma n t e r  o  po d e r  a qu i s i t i v o  d o s  
v a l o r es  d ev id o s .  J u r i s p ru d ê nc i a .  D e c i s ã o  m a n t i d a .  Re c u r s o  d e sp r ov id o .  
( T J - SP  -  AI :  2 2 1 46 5 64 1 2 0 2 3 82 6 00 0 0  S ã o  Pa u l o ,  Re l a t o r :  J . B .  P a u l a  L im a ,  
D a t a  d e  J u l g a m e n t o :  0 8/ 1 1/ 202 3 ,  1 ª  C â m a r a  Re s e r va d a  d e  D i r e i t o  
E m pr e s a r i a l ,  D a t a  d e  Pu b l i c a ç ã o :  08 / 11/ 2 0 2 3 )  
 
A G RA VO  D E  I N ST RU ME N T O .  RE C UPE RA Ç ÃO  J UD IC I AL .  In su r g ê nc i a  
c on t r a  d e c i s ã o  q u e  h om o lo g o u  o  p l a no  d e  r e c u pe r a ç ã o  j u d i c i a l  c om  p r e v i s ã o  
d e  d e s á g io  d os  c r é d i t o s  q u i r o g r a f á r i o s  d e  85% ,  i n c i d ê nc i a  d e  j u r o s  d e  m or a  
d e  1 % a o  a n o  e  i n í c i o  d e  pa g a m e n t o  som e n t e  d e po i s  d e  21  m e se s  d a  d a t a  d a  
h o m o l og a ç ã o .  Q u e s t ã o  e c o n ôm ic a .  S obe r a n i a  d a  A s s e m b l e i a  G e r a l  d e  
C r e d o r e s .  C o nd i ç õe s  n e c e s s á r i a s  a o  s oe r g u i m e n t o  d a  e m pr e s a .  Ap r ov a ç ã o  
d os  t i t u l a r e s  d e  c r é d i t o s .  CRE D O R FO RN E CE D O R.  C r i a ç ã o  d e  su bc l a s s e  d e  
c r e d o r  c o l a b o r a d o r .  Fo r ne c e d o r a  d e  e ne r g i a  e l é t r i c a  r e q u e r  a  s u a  i n c l u s ã o  
n e s t a  s u bc l a s s e ,  j á  q u e  o  p l a n o  e s t a be l e c e  m e lh o r e s  c o nd i ç õe s  d e  pa g a m e n t o .  
T r a t a - s e  d e  u m a  su bc l a s s e  e n t r e  o s  c r e d o r e s  q u e  c o n t i n u a r e m  f o r n e c e nd o  
p r od u t o s  e / ou  s e r v i ç o s  à  r e c u pe r a nd a  e ,  i g u a lm e n t e ,  a d q u i r a m  s e r v i ç o s  e / ou  
p r od u t o s  m a n u f a t u r a d os  o u  r e ve nd id o s  pe l a  r e c u pe r a nd a ,  m e d i a n t e  
c on t r a t a ç ã o  a l e a t ó r i a  o u  r e g u l a r .  I nc l u s ã o ,  ou  nã o ,  d a  a g r a va n t e  ne s t a  
s u b c l a s s e  n ã o  f o i  o b j e t o  d a  d e c i s ã o  a g r a v a d a ,  q u e  a pe na s  h om o lo g o u  o  p l a n o  
d e  r e c u p e r a ç ã o  j u d i c i a l  d a  d e ve d o r a .  D e l i b e r a ç ã o  d a  q u e s t ã o  p o r  e s t e  E .  
T r i bu na l  d e  J u s t i ç a  e n s e j a r i a  i nd e v i d a  su p r e s s ã o  d e  i n s t â nc i a .  C OR R EÇÃ O 
M ON ETÁ R IA .  A tu a l i z a çã o  d e  c r é d i to s  co m bas e  na  Tax a  R e f e r en c ia l .  
I m po s s i b i l i d ad e .  N o  p a tam a r  e m  q u e  a  TR  s e  enc o n t ra  n o s  ú l t imo s  
a n o s ,  e l a  n ã o  é  a p ta  a  r e co mp o r  o  po de r  da  mo ed a .  Í n d i c e  mu i to  
i n f e r io r  à  i n f l a çã o  do  p e r ío do .  A  s u a  p r ev i s ã o  co mo  f a to r  d e  co r r e çã o  
m o n e t á r i a  d o s  c r é d i to s  s u bm e t i d o s  a o  p l a n o  d e  r ec u p e ra ç ão  j ud i c i a l  
a c a r re t a  i n a ce i táv e l  de s á g io  im p l í c i to .  I l e g a l i d a d e  r e c on he c id a .  
S u b s t i t u i ç ã o  d a  T R  pe l a  T a be l a  P r á t i c a  d o  E .  T J S P .  RE C U R SO ,  N A  P AR T E  
CO N HE CID A,  D E SPR O V ID O ,  CO M O B SE RV AÇ ÃO .  ( T J -S P  -  A g r a v o  d e  
I n s t r u m e n t o :  2 2 7 63 10 - 2 9 . 2 0 23 . 8 . 2 6 . 00 0 0  M o g i - M i r im ,  Re l a t o r :  AZ U MA 
N IS HI ,  D a t a  d e  J u l g a m e n t o :  0 5/ 03/ 2 02 4 ,  D a t a  d e  Pu b l i c a ç ã o :  0 5/ 0 3/ 2 02 4 )  

 

A G RA VO  D E  IN ST RU ME N T O .  D E CI SÃO  Q UE  HO MO L O G O U O  PL AN O 
D E  RE C UPE R AÇ ÃO  J UD IC IAL  D A S  AG R A VA D A S .  I N S U RG Ê N CI A  D E  
B AN CO  C RE D O R,  Q UE  APO N T A IL E G AL ID AD E S  N O  PL A N O .  
R E C U RSO  PA RC I AL M E N T E  PR O V ID O .  1 .  A  l e g a l i d a d e  d o  p l a no  d e  
r e c u pe r a ç ã o  e s t á  s u j e i t a  a o  c o n t r o l e  j u d i c i a l ,  s e m  a d e n t r a r  n o  â m b i t o  d e  s u a  
v i a b i l i d a d e  e c o nô m ic a .  2 .  Au sê n c i a  d e  i l e g a l i d a d e / a b u s i v i d a d e ,  n o  c a so  
c on c r e t o ,  q u a n t o  a o  d e s á g i o ,  c a r ê nc i a ,  p r a zo  e  j u r o s  p r e v i s t o s  no  p l a n o .  
D i r e i t o s  d i s p o n í ve i s  d o s  c r e d o r e s .  P r e v a l ê n c i a  d a  v on t a d e  s obe r a n a  e m  
a s s e m b l e i a .  3 .  Í n d i c e  d e  co r r e ção  m o n e tá r i a .  TR  z e rad a  h á  c e r ca  d e  t r ês  
a n o s .  P r e j u í z o  a o s  c r e d o r es .  A l t e r a çã o  pa r a  Ta b e l a  P r á t i ca  d o  T r i bu n a l  
d e  J u s t i ça  d e  S ão  P a u l o .  4 .  A t u a l i z a ç ã o  m o ne t á r i a  d e ve  i n c i d i r  d e sd e  a  d a t a  
d o  pe d id o ,  po r  t r a t a r - s e  d e  m e r a  r e c o m p os i ç ã o  d a  m o e d a .  5 .  Ag r a vo  d e  
i n s t r u m e n t o  p a r c i a lm e n t e  p r ov id o .  ( T J - S P  -  A I :  2 1 64 48 6 3 6 2 0 21 8 26 0 0 0 0  S P  
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2 1 6 4 4 8 6 - 3 6 . 2 02 1 . 8 . 2 6 . 0 0 0 0 ,  Re l a t o r :  A l e x a nd r e  L a z za r i n i ,  D a t a  d e  
J u l g a m e n t o :  2 9/ 0 6/ 2 0 22 ,  1 ª  C â m a r a  Re s e r va d a  d e  D i r e i t o  E m pr e s a r i a l ,  D a t a  
d e  Pu b l i c a ç ã o :  2 9/ 0 6/ 2 0 2 2 )  
 
 

92 .  Em sent ido  opos to ,  ex i s tem precedentes  do  Super ior  Tr ibuna l  de  

Jus t i ça  que  cons ideram a  es t ipu lação de  índ ice  de  correção monetár i a  

cons t i tu i  matér ia  a fe ta  à  de l iberação dos  c redores .  Conf i r a - se :  

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL.  CONTROLE JUDICIAL DA VIABILIDADE ECONÔMICA 
DO PLANO RECUPERACIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.  
PRECEDENTES .  AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.  1 .  Conforme  
en tend imento  de s t a  Cor t e  Supe r io r ,  é  pe rmi t i do  o  con t ro l e  j ud i c i a l  d a  
l ega l id ade  do  p l ano  de  r ecupe r ação  j ud i c i a l ,  mas  não  a  r ev i s ão  de  
cond i ções  l i g adas  à  v i ab i l i d ade  econômica ,  a  qua l  cons t i tu i  mér i to  da  
sobe r ana  von tade  da  a s s emb le i a - ge r a l  d e  c r edores .  P r eceden te s .  2 .  O 
índice  de  cor reção  monetár ia  es tá  en t re  as  condições  re la t i vas  à  
v iab i l idade  econômica  do  p lano  recuperac iona l ,  mot i vo  pe lo  qua l  é  
inv iáve l  a  de terminação jud ic ia l  de  subs t i tu ição  da  TR,  aprovada  
pe los  c redores ,  em respe i to  à  soberan ia  da  assemble ia -gera l  de  
c redores .  3 .  Agravo  in t e rno  desprov ido .  (AgIn t  no  REsp  n .  
2 . 060 .698/SP ,  r e l a to r  Min i s t ro  Rau l  Araú jo ,  Quar t a  Turma ,  j u l g ado  em 
4/9/2023 ,  DJe  de  8/9/2023 . )  

 

93 .  Ass im sendo ,  no que concerne  ao  índ ice  de  correção monetár i a  

ind icado no  P lano ,  es ta  Admin is t r ação  Jud ic i a l  submete  a  ques tão  ao  cr ivo  

des te  d .  Ju ízo .  

 

➢  Da novação da dív ida  

 

94 .  Prevê a  c láusu la  5 .5 .1 .  do  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l ,  que  com 

a  aprovação  e  homologação  do  P lano ,  opera - se  a  novação  da  d ív ida ,  

conforme ar t igo  59  da  LRE,  de  modo que  todas  as  obr igações  anter iores  

se rão  ex t in tas  e  as  execuções  em face  das  Recuperandas  deverão  ser  

encerradas ,  bem como deverão  ser  cance l ados  os  respet ivos  protes tos ,  com a 

exc lusão das  Recuperandas  dos  cadas t ros  de  inad implênc ia .  

 

95 .  Contudo ,  cabe  cons ignar  que ,  conforme entend imento  do Super ior  

Tr ibuna l  de  Jus t i ça ,  a  novação  operada  pe lo  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  

f i ca  su je i t a  à  cond ição reso lu t iva ,  uma vez  que  descumpr ido  o  P lano ,  

ocorrer á  a  convolação  da  recuperação jud ic i a l  em fa l ênc ia ,  o  que  ense j a  a  
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re tomada  dos  créd i tos  às  cond ições  contra tadas  or ig ina lmente ,  nos  te rmos  

do  ar t igo  61  da  Le i  nº  11 .101/2005 :  

 

R E C U PE RA Ç ÃO J UD I C IA L .  HO MO L O G A ÇÃO .  D ÍV ID AS  
CO MP RE E N D ID AS  N O  P L AN O .  N O VA ÇÃO .  IN SC R IÇÃO  E M CAD AS T RO  
D E  IN AD IM PL E N T E S .  P RO T E ST O S .  B AIX A,  SO B  CO N D I ÇÃO  
R E SO L UT IV A.  C UMP R IM E N T O  D AS  O B RI G A ÇÕ E S  P R VI ST AS  N O 
P L AN O  D E  RE CU PE R A ÇÃO .  1 .  D i f e r e n t e m e n t e  d o  r e g im e  e x i s t e n t e  so b  a  
v i g ê nc i a  d o  D L  n º  7 . 66 1/ 4 5 ,  c u j o  a r t .  14 8  p r e v i a  e x p r e s s a m e n t e  q u e  a  
c on c o r d a t a  n ã o  p r od u z i a  n o va ç ã o ,  a  p r im e i r a  p a r t e  d o  a r t .  5 9  d a  L e i  n º  
1 1 . 1 0 1/ 0 5  e s t a be l e c e  q u e  o  p l a no  d e  r e c u pe r a ç ã o  j u d i c i a l  im p l i c a  n o va ç ã o  
d os  c r é d i t o s  a n t e r i o r e s  a o  p e d id o .  2 .  A  n o va ç ã o  i nd u z  a  e x t i n ç ã o  d a  r e l a ç ã o  
j u r í d i c a  a n t e r i o r ,  s u b s t i t u í d a  po r  u m a  no va ,  n ã o  s e nd o  m a i s  po s s í v e l  f a l a r  e m  
i n a d im p l ê nc i a  d o  d e v e d o r  c om  ba s e  n a  d í v i d a  e x t i n t a .  3 .  T o d av ia ,  a  
n o v a çã o  o p e r a da  pe l o  p l a n o  d e  r e c u pe r a çã o  f i c a  s u j e i t a  a  u ma  c o nd i çã o  
r e s o l u t i v a ,  na  me d id a  em q ue  o  a r t .  6 1  da  L e i  n º  1 1 . 1 0 1 / 0 5  d i s põ e  q u e  o  
d e s c um p r im e n to  d e  q u a l qu e r  o b r i g aç ão  p r e v i s t a  no  p l a no  a c a r r e t a rá  a  
c o nv o l a çã o  da  r e cu p er a ç ão  em f a l ê n c i a ,  co m o  q ue  o s  c r e do r es  t e rã o  
r e c o ns t i t u íd o s  s eus  d i r e i t o s  e  g a ra n t i a s  n as  co n d i ç õ es  o r i g in a l me n t e  
c o n t ra ta d as ,  d e d u z id o s  o s  v a l o r e s  e ve n t u a l m e n t e  p a g o s  e  r e s s a l v a d os  o s  
a t o s  v a l i d a m e n t e  p r a t i c a d o s  no  â m b i t o  d a  r e c u pe r a ç ã o  j u d i c i a l .  4 .  D i a n t e  
d i s so ,  u m a  v e z  h om o l o g a d o  o  p l a no  d e  r e c u pe r a ç ã o  j u d i c i a l ,  o s  ó r g ã o s  
c om pe t e n t e s  d e ve m  s e r  o f i c i a d os  a  p r o v id e n c i a r  a  b a i x a  d o s  p r o t e s t o s  e  a  
r e t i r a d a ,  d o s  c a d a s t r o s  d e  i n a d im p l e n t e s ,  d o  no m e  d a  r e c u pe r a nd a  e  d o s  s e u s  
s óc i o s ,  p o r  d é b i t o s  s u j e i t o s  a o  r e f e r i d o  p l a n o ,  co m a  r es s a l v a  ex pr e s s a  d e  
q u e  es s a  p r o v id ê n c ia  s e r á  a do t ad a  s o b  a  c o nd i çã o  r es o l u t i v a  d e  a  
d e v e d o ra  c u mp r i r  to d as  a s  o b r i ga çõ es  p r ev i s ta s  n o  a co rd o  de  
r e c u p e ra ção .  5 .  Re c u r s o  e s pe c i a l  p r ov id o .  ( RE s p  1 2 6 0 301 / D F ,  Re l .  M i n i s t r a  
N AN CY  AN D R IG H I ,  T E RCE I RA  T U RM A,  j u l g a d o  e m  1 4/ 0 8/ 20 1 2 ,  D J e  
2 1 / 0 8/ 2 0 12  

 

96. Com re l ação  a  ex tensão dos  efe i tos  da  novação  aos  ava l i s t as ,  

coobr igados  garant idores ,  o  P lano  (notadamente  as  c l áusu las  5 .5 .1 ,  5 .5 .2  e  

5 .5 .3 )  de ixa  cons ignado que ,  “em  r e l a ç ão  à s  p e s s o a s  f í s i c a s ,  na  qua l i dad e  d e  a va i s ,  

c o ob r i gado s  g a ran t i do r e s ,  s omen t e  t e r á  ap l i c ab i l i dad e  a o s  c r e d o r e s  qu e  s e  man i f e s t a r em 

f a v o rá v e i s  a o  P l ano  d e  Re cup e ra çã o  Jud i c i a l ,  e  qu e  não  ap r e s en ta r em  ob j e ç õ e s  e/ou  

r e s s a l v a s  ao  me smo”. 

 

97 .   Des te  modo,  ver i f i ca - se  uma poss íve l  r es t r i ção de  ap l i cação  do  

entendimento  jur i sprudenc ia l  aos  ava l i s t as ,  coobr igados  e  garant idores  

pessoas f ís icas ,  l evando-se  a  c rer  que  a  r essa lva  prev i s ta  na  c láusu la  em 

ques tão  não  se  es tende  au tomat i camente  aos  ava l i s t as ,  coobr igados  e  

garant idores  pessoas  jur ídicas ,  quando a  jur isprudência  não adota  ta l  

d is t inção,  conforme se  observa  abaixo:  
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R E C U RSO  E SPE C IA L .  D I RE I T O  E MPR E S A RI AL .  RE C UPE R A ÇÃO  
J UD IC I AL .  PL AN O  D E  RE C U PE RA ÇÃO .  N O VA Ç ÃO .  E X T E N SÃO .  
CO O B R IG A D O S .  IMPO SS IB IL ID AD E .  G A R AN T IA S .  SU P RE S SÃO  O U 
S UB ST IT UIÇ ÃO .  CO N SE N T IM E N T O .  C RE D O R T IT UL A R.  
N E CE S SI D A D E .  1 .  Re c u r s o  e s pe c i a l  i n t e r pos t o  c o n t r a  a c ó r d ã o  pu b l i c a d o  
n a  v i g ê n c i a  d o  C ód i g o  d e  P r oc e s s o  C i v i l  d e  2 0 1 5  ( E nu n c i a d os  
A d m in i s t r a t i v o s  n º s  2  e  3/ ST J ) .  2 .  C i ng e - s e  a  c on t r ové r s i a  a  d e f i n i r  s e  a  
c l á u su l a  d o  p l a n o  d e  r e c u pe r a ç ã o  j u d i c i a l  q u e  p r e vê  a  s u p r e s s ã o  d a s  
g a r a n t i a s  r e a i s  e  f i d e j u s s ó r i a s  p od e  a t i n g i r  o s  c r e d o r e s  q u e  nã o  
m a n i f e s t a r a m  s u a  e x p r e s s a  c o nc o r d â nc i a  c om  a  a p r o va ç ã o  d o  p l a no .  3 .  A  
c l á us u l a  qu e  es t e nd e  a  n o v a ç ão  a o s  co o br i g a do s  é  l eg í t im a  e  o p o n í v e l  
a p e nas  a o s  c r e do r es  q u e  a p ro v a ram  o  p l a no  d e  r e c u p e ra ção  s em  
n e n h uma re s s a l v a ,  não  s e n do  e f i c a z  e m re l aç ão  ao s  c r e d o re s  au s en t e s  
d a  as s emb l e i a  g e ra l ,  a o s  q u e  abs t i v e ra m - s e  d e  v o ta r  o u  s e  
p o s i c i o n a ra m  c o nt r a  t a l  d i s p o s iç ã o .  4 .  A  a n u ê nc i a  d o  t i t u l a r  d a  g a r a n t i a  
r e a l  é  i nd i sp e n s á ve l  n a  h i pó t e s e  e m  q u e  o  p l a n o  d e  r e c u pe r a ç ã o  j u d i c i a l  
p r e vê  a  s u a  s u p r e s s ã o  ou  su bs t i t u i ç ã o .  5 .  Re c u r s o  e spe c i a l  i n t e r p os t o  
T o no n  B i on e r g i a  S . A . ,  T o n on  H o l d in g  S . A .  e  T o n on  L u x e m b or g  S . A .  n ã o  
p r ov id o .  Ag r a vo  e m  r e c u r s o  e s pe c i a l  i n t e r p os t o  po r  C CB  B R A SIL  -  Ch i na  
C o ns t r u c t i on  B a n k  ( B r a s i l )  B a nc o  Mú l t i p lo  n ã o  c o nhe c i d o .  ( ST J  -  RE sp :  
1 7 9 4 2 0 9  SP  20 1 9/ 0 02 26 0 1 - 6 ,  Re l a t o r :  M in i s t r o  R I CA RD O  V IL L AS  B Ô AS  
C UE VA ,  D a t a  d e  J u l g a m e n t o :  1 2/ 0 5/ 2 0 2 1 ,  S 2  -  SE G UN D A  SE ÇÃO ,  D a t a  
d e  Pu b l i c a ç ã o :  D J e  2 9/ 0 6 / 2 0 2 1  RST J  v o l .  2 6 2  p .  5 1 6 )  

 

98 .  Desse  modo,  a  Admin is t r ação  Jud ic i a l  submete  ao  cr ivo  des te  d .  

Ju ízo  a  per t inênc ia  em se  ap l i car  o  entendimento  ju r i sprudenc ia l  sobre  a  

matér ia  t ambém aos  ava l i s t as ,  coobr igados  e  garant idores  pessoas  

jur ídicas ,  nas  c láusulas  5 .5 .1 ,  5 .5 .2  e  5 .5 .3 .  
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5. DEMAIS CLÁUSULAS/INFORMAÇÕES RELEVANTES DO P.R.J. 
 

 

99 .  A A. J .  apresenta  a  segu i r  a  s ín tese  das  demai s  d i spos ições  do 

P .R . J .  que  reputa  re l evantes  para  o  conhec imento  do credor ,  bem como 

informações  a  se rem cons ideradas :  

 

100 .  No que  tange  à  Cláusu la  5 .1 ,  i t em 3 ,  que  t ra ta  das  cond ições  de  

pagamento  aos  credores  enquadrados  na  Classe  IV –  ME/EPP,  submete  a  

A . J .  à  ponderação  acerca  de  poss íve l  ex i s tênc ia  de  contrad ição  ent re  a  

prev i são  de  amor t ização  do créd i to  em 15  parce l as  anua i s  ( i t em c )  e  a  

prev i são  de  pagamento  “ integra l”  do sa ldo  super ior  a  R$  2 .000 ,00  ( i t em c ,  

“ i i” ) ,  que  pode  causar  dúv ida  aos  credores .  

 

101 .  No que  tange  à  Cláusu la  5 .1 ,  i t em 3 ,  que  t ra ta  das  cond ições  de  

pagamento  aos  c redores  enquadrados  na  Classe  IV –  ME/EPP,  es ta  

Admini s t ração  Jud ic i a l  en tende  que  o  d i spos i t ivo  requer  esc l a rec imentos  

ad ic iona i s .  

 

102 .  I s so  porque ,  a  c l áusu la  prevê ,  por  um lado ,  o  pagamento integra l  

ao  f ina l  do  per íodo de  carênc ia  para  sa ldos  super iores  a  R$  2 .000 ,00  (do is  

mi l  r ea i s ) ,  no  entanto ,  t ambém menc iona  uma amor t i zação  mín ima anua l  de  

R$  100 ,00  (cem rea i s )  para qui tação de  sa ldo res idual ,  caso  ex i s tente .   

 

103 .  Por tanto ,  é  necessár io  esc la recer  se  o  pagamento  in tegra l  se  ap l i ca  

de  forma imedia ta  ou  se ,  de  f a to ,  haverá  parce l amento  para  eventua l  sa ldo 

remanescente ,  ev i tando in terpre tações  controversas  quanto  ao  f luxo  de  

pagamento .  

 

104 .  Créditos  em moeda est rangeira :  Créd i tos  em moeda  es t r ange i r a  

se rão  conver t idos  para  moeda nac iona l ,  pe lo  câmbio  do  d ia  do  a ju izamento  

da  recuperação jud ic i a l ,  ou  se j a ,  05/08/2024 .  Além d is so ,  se rão conver t idos  
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em rea l  com base  na  cotação de  fechamento  da  taxa  de  venda  de  câmbio  de  

Rea i s ,  d i spon íve l  no  SISBACEN  (Cláusula  5 .2  –  F ls .  7 .931 ) .  

 

105 .  Procedimento para  Lei lão Reverso :  Prevê  o  P lano  que ,  no  

decorrer  do processo de  soergu imento ,  havendo boas  cond ições  e  

opor tunidades  pontua i s  que  permi tam a  antec ipação  do  pagamento  de  seus  

c redores ,  poder ão  as  Recuperandas  p le i t ea r  l e i l ão  reverso .  

 

106 .   O l e i l ão  será  comunicado à  es te  d .  Ju ízo  para  inscr i ção  dos  

c redores  in te ressados ,  onde também serão  apresentadas  as  cond ições  para  

sua  rea l i zação .  Além d i sso ,  es tabe lece  o  P lano  que  o  le i l ão  te rá  como base  

os  va lores  l i s t ados  na  re l ação  de  c redores ,  cons iderando as  cond ições  de  

pagamentos  ind icadas  no P .R . J . ,  de  modo que serão  l iqu idados  os  c réd i tos  

cu ja  ofer ta  possua  melhor  cond ição  de  deság io ,  l imi tado ao  va lor  

d i sponib i l i zado  pe las  Recuperadas  para  qu i tação  de  ta i s  c réd i tos .  

 

107 .  Por  f im,  prevê  o  P lano que os  credores  que  possu í rem créd i tos  

super iores  ao  d i spon ib i l i zado pe las  Recuperandas ,  poderão se  inscrever  com 

ofer ta  parc i a l  (Cláusula  5 .3  –  F ls .  7 .931/7.932 ) .  

 

108 .  Procedimentos  para  pagamento :  Os  va lores  dev idos  aos  credores  

de  todas  as  C lasse ,  nos  termos  do  P lano ,  se rão  pagos  por  me io  Elet rônico ,  

como PIX,  t r ansferênc ia  Bancár i a  ou  out ra  equ iva lente ,  devendo os  credores  

fornecer  às  Recuperand as  seus  dados  bancár ios ,  v i a  correspondênc ia  

e l e t rôn ica  env iada  para  o  e -ma i l  recuperacaojudic ia l@sidewalk.com.br ,  

em no máx imo 30  ( t r in ta )  d i as  corr idos  antes  d o  pagamento  da  parce la .  Caso  

não  observada  a  an tecedênc ia  ind icada ,  os  venc imentos  do  f luxo de  

pagamento  dos  créd i tos  serão  contados  a  par t i r  de  30  ( t r in ta )  d i as  após  o  

fornec imento  dos  refer idos  dados .  

 

109 .  Os va lores  referentes  a  c réd i tos  t r aba lh i s tas  or iundos  de  

condenações  jud ic ia i s  se rão pagos  d i re tamente  ao  credor ,  na  forma do 
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Plano,  f i cando o  mesmo responsáve l  por  informar  ao  Ju ízo  de  or igem acerca  

do  pagamento ,  sa lvo  d i spos ição  contrár i a  do  Ju ízo  or ig inár io .  

 

110 .  Por  f im,  es tabe lece  o  P lano  que ,  não  será  cons iderado como 

descumpr imento  do  P .R . J .  o  não  pagamento  decorrente  do  não  fornec imento  

dos  dados  bancár ios  pe los  credores ,  bem como não  haverá  inc idênc ia  de  

juros  ou encargos  mora tór io  se  os  pagamentos  não  t iverem s ido rea l i zados  

em razão de  os  credores  não  terem informado seus  dados  bancár ios ,  no  

prazo  de  30  ( t r in ta )  d i as  de  antecedênc ia  do venc imento  ( Cláusula  5 .4  –  

F ls .  7 .932/7.933 )  

 

111 .  Da novação da  dív ida :  Dispõe  o  P .R . J .  que ,  com a  aprovação e  

homologação  do  P lano ,  ocorre rá  a  novação  concursa l  da  d ív ida ,  nos  te rmos  

do  ar t .  59  da  Le i  11 .101/2005 ,  de  modo que  todas  as  obr igações  anter iores  

se rão  ex t in tas ,  devendo as  execuções  em face  das  Recuperandas  serem 

encerradas ,  bem como cance lados  os  protes tos ,  com a  exc lusão  das  

Recuperandas  dos  reg i s t ros  de  inad implênc ia .  

 

112 .  Restou es t ipu lado ,  a inda ,  que  e m caso de  conf l i to  entre  o  P lano e  

contra tos  ce l ebrados  com credores ,  an ter iormente  ao  ped ido  de  recuperação  

jud ic i a l ,  preva lecem as  d i spos ições  do  P lano.  Por  f im,  prevê  o  P lano  que ,  no  

que  tange  aos  ava l i s t as ,  coobr igados  e  garant idores  pessoas  f í s i cas ,  a  

presente  c l áusu la  ap l i ca - se  apenas  aos  credores  que se  mani fes tarem 

favoráve i s  ao  p l ano ,  e  que não  tenham apresentado objeções  e/ou ressa lvas  

ao  mesmo (Cláusula  5 .5 . 1  –  f l s .  7 .935/7.936 ) .  

 

113 .  Processos  Judic ia is :  Exceto  se  houver  prev i são em contrá r io ,  os  

c redores  su je i tos  ao  P lano não  ma is  poderão ,  a  par t i r  de  sua  aprovação :  

 

a)  Executar  qua lquer  sentença  jud ic i a l ,  dec i são  jud ic ia l  ou  

sentença  a rb i t r a l  contra  a s  Recuperandas ,  r e l ac ionada s  a  qua lquer  

c réd i to  su je i to  a o  P lano ;   

b)  Arres tar  ou  penhorar  qua i squer  bens  d as  Recuperandas ;   
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c)  Cr i ar ,  aper fe i çoar  ou  executar  qua lquer  garant i a  r ea l  sobre  bens 

e  d i re i tos  das  Recuperandas ;   

d)  Rec l amar  qua lquer  d i re i to  de  compensação  contra  qua lquer  

va lor  dev ido  pe l as  Recuperandas ;  e  

e)  Buscar  sa t i s f azer  seus  c réd i tos  por  qua i squer  out ros  me ios .  

 

114 .  Ademais ,  e s tabe lece  o  P lano  que ,  t odas  as  execuções ,  ações  

moni tór i as  ou  de  cobrança  em curso ,  f ace  as  Recuperandas  e  seus  

garant idores ,  r efe rentes  a  créd i tos  su je i tos  ao  P .R . J . ,  s erão  ex t in tas ,  com a  

l iberação  de  penhoras  e  cons tr i ções  ex i s tentes .   

 

115 .  Restou es t ipu lado ,  a inda ,  que  o  P lano ,  com as  respect ivas  re l ações  

de  c redores ,  juntamente  com a  dec i são  homologatór i a  do  P .R. J . ,  s e rv i r á  

como documento  háb i l  a  permi t i r  que  as  Recuperandas  so l i c i t em a  ex t inção 

das  ações .  Por  f im,  no que  tange  aos  ava l i s t as ,  coobr igados  e  garant idores  

pessoas  f í s i cas ,  a  presente  c láusu la  ap l i ca - se  apenas  aos  c redores  que  se  

man i fes tarem favoráve i s  ao  P lano,  e  que não tenham apresentado objeções  

e/ou ressa lvas  ao  mesmo (Cláusula  5 .5 .2  –  f l s .  7 .936/7.937 ) .  

 

116 .  Garant ias  de Sócios ,  Devedores Sol idár ios  e  Controladores :  

Com a  pub l i cação  da  homologação  jud ic i a l  do  P lano ,  a s  garant ia s  serão 

mant idas  e  sua  ex ig ib i l idade  f i ca rá  suspensa ,  as s im como a  ex ig ib i l idade  dos  

c réd i tos  v incu lados  a  es te  P lano  contra  coobr igados ,  garant idores ,  ava l i s t as  

e  f i adores ,  de  modo que apenas  poderão  ser  ex ig idas  em caso  de  

descumpr imento  do P lano .  Com a  qu i tação dos  créd i tos  nos  termos do 

P lano,  todas  as  garant i a s ,  f i anças ,  ava i s  e  obr igações  so l idár i a s  f i carão  

au tomat i camente  reso lv idas .   

 

117 .  Além d is so ,  prevê  o  P lano que  com re l ação às  pessoas  f í s i cas ,  na  

qua l idade de  ava l i s t as ,  coobr igados  e  garant idores ,  a  presente  c l áusu la  

ap l i ca - se  apenas  aos  c redores  que se  man i fes tarem favoráve i s  ao  P lano,  e  

que  não  tenham apresentado ob jeções  e/ou ressa lvas  ao  mesmo.  Da mesma 

forma,  todas  as  demandas  eventua lmente  a ju izadas  que t r a tem de obr igações  
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qu i tadas  nos  termos do P lano serão ex t in tas  sem ônus  para  as  par tes ,  exce to  

em re lação  aos  credores  que votaram contra  o  P lano,  que  se  abs t iver em de  

votar ,  que  não comparecer em à  Assemble i a  Gera l  de  Credores  ou 

apresentaram ob jeções  ao  tex to  do P lano  (Cláusula  5 .5 .3  –  f l s .  

7 .937/7.938 ) .  

 

118 .  Cessões de  crédito :  Os  c redores  poderão ceder  seus  créd i tos  a  

out ros  c redores  ou  a  te rce i ros ,  desde  que comuniquem a  cessão às  

Recuperandas  e  ao  Ju ízo ,  para  que  produza  seus  e fe i to s  (Cláusula  5 .5 .4  –  

f l s .  7 .938 ) .  

 

119 .  Créditos  cont ingentes,  impugnação ou habi l i tação de créditos  

e  acordos :  Os  va lores  informados  no P lano de  Recuperação  Jud ic i a l  se rvem,  

in i c i a lmente ,  como demonstração da  forma de  pagamento  proposta  pe l as  

Recuperandas  e  serão  a jus tados  e  r ev i s tos  quando de  sua  homologação ,  

f r ente  aos  inc identes  ocor r idos  em seu percurso ,  bem como nos  momentos 

de  l iqu idação  prev i s tos  no  p lano .  (Cláusula  5 .5 .5  –  F ls .  7 .938 ) .  

 

120 .  Vinculação ao Plano :  As  d i spos ições  do  P lano  v incu lam as  

Recuperandas  e  seus  c redores ,  as s im como os  respect ivos  cess ionár ios  e  

sucessores ,  a  par t i r  da  data  da  pub l i cação  da  dec i são  homologatór i a  

(Cláusula  5 .5 .6  –  F ls .  7 .939 ) .  
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6. CONCLUSÃO 
 

 

121 .  Apresentada  a  expos ição  das  pr inc ipa i s  c l áusu las  cont idas  no  

P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l ,  em es t r i to  cumpr imento  ao  a r t igo  22 ,  inc i so  

I I ,  a l ínea  “h”  da  Le i  nº  11 .101/05 ,  com os  apontamentos  prev i s tos  no  

Comunicado CG nº  786 .2020 da  Corregedor i a  Gera l  de  Jus t i ça  do  Tr ibuna l  

de  Jus t i ça  de  São Pau lo ,  a  A. J .  r e i t era  que  os  c redores  deverão  consu l tar  o  

P .R . J .  na  ín tegra  para  maiores  de ta lhes  quanto às  cond ições  de  pagamento  e  

formas  de  qu i tação  de  créd i to  que ,  conjuntamente  com outros  documentos ,  

es tão  d i sponíve i s  em seu  s i t e :  h t tps ://psvar . com.br/recuperacao -

jud ic i a l/s ide -walk/ .  

 

122 .  Eventua i s  dúv idas  e  ped idos  de  esc l arec imentos  também podem ser  

encaminhados  à  Admini s t r ação  Jud ic i a l  por  me io  do  corre io  e le t rônico 

a j s idewalk@psvar . com.br .   

 
123 .  Por f im,  a  A.J .  submete  ao  cr ivo  deste  d .  Juízo  as  

considerações lançadas nos  tópicos  4  e  5  deste  Relatór io ,  consis tentes  

na  anál ise  das c láusulas  do Plano,  na  forma previs ta  no Comunicado 

CG nº  786 .2020  da Corregedor ia  Gera l  de  Just iça  do Tribunal  de Just iça  

de  São Paulo .  

 
 

E .  Defer imento .  
 

São  Pau lo ,  05  de  novembro de  2024  
 

 

PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  
ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  
Bruno Ga lvão  S .P .  de  Rezende  

OAB/SP 420 .341  
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Armando Rober to  R.  Vicent ino   
OAB/RJ  155 .588 -  OAB/SP 420 .340  

Alexsandro  Cruz  de  Ol ive i r a   
OAB/RJ  161 .886  

 

 
Lu iz  Henr ique Pere i r a  Fernandes  -  CRA/RJ 2058310 -9  
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